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Atos do Executivo

LEI Nº 4.910, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre as regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a Administração Pública Municipal e as organizações da sociedade civil, pre-
vistas na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM APROVA e eu sanciono a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre as regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a Administração Pública Municipal e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco.

§1º - As disposições desta Lei não se aplicam:
I – aos convênios celebrados com a Administração Pública Municipal e consórcio público constituído nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005;
II - as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos que atuam de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS – cujo objeto se enquadre nas despesas com 
ações e serviços de saúde previstas no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012;
III – aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais;
IV – aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014;
V – aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, nos termos da Lei nº 14.870, de 16 de dezembro de 2003, e do Decreto 
nº 46.020, de 9 de agosto de 2012;
VI – à assistência financeira para complementação ao atendimento educacional especializado a pessoas portadoras de deficiência, proporcional ao número de educan-
dos portadores de deficiência, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 10.845, de 05 de março de 2004;
VII – ao repasse para contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período 
letivo, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009;
VIII – à assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica, às escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de 
assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Universidade 
Aberta do Brasil – UAB – que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica, nos termos do art. 22 da Lei Federal nº 11.947, 
de 2009;
IX – aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de organismos internacionais e entidades de que trata o inciso IX do 
art. 3º da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
X – às parcerias com serviços sociais autônomos;
XI – aos repasses para caixas escolares da rede pública estadual de ensino, nos termos do Decreto nº 936, de 16 de maio de 2008;
XII – às relações contraprestacionais com OSCs, que permanecem regidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, inclusive patrocínios realizados para apoio 
financeiro concedido a projetos de iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuação, agregar valor à marca, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento 
do patrocinador com seus públicos de interesse, nos termos do Decreto nº 45.141, de 20 de julho de 2009;
XIII – aos atos realizados fora do regime de mútua cooperação, incluídos os de doação, comodato ou qualquer forma de compartilhamento de recurso patrimonial e os 
de disposição, cessão ou adjunção de servidor.

§2º - Nas hipóteses previstas nos incisos III, IX, X e XIII, deverá ser observada a legislação específica.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei considera-se Administração Pública Municipal o Município e suas autarquias e fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista prestadoras de serviço público e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do artigo 37 da Constituição Federal;

Parágrafo único. As definições constantes no art. 2º da Lei Federal nº 13.019/2014 aplicam-se para os fins previstos nesta Lei.
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Art. 3º - As parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil terão por objeto a execução de atividade ou projeto e 
serão formalizadas por meio de:
I – termo de fomento ou termo de colaboração, quando houver transferência de recurso financeiro; ou
II – acordo de cooperação, quando a parceria não envolver a transferência de recurso financeiro.

§1º - O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de trabalhos propostos pelas organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar proje-
tos desenvolvidos ou criados por essas organizações.

§2º - O termo de colaboração será adotado para a consecução de planos de trabalho de iniciativa da Administração Pública Municipal, com o objetivo de executar 
projetos ou atividades parametrizados pela Administração Pública Municipal.

Art. 4º - O processamento das parcerias será realizado preferencialmente por meio da plataforma eletrônica.

Parágrafo único. O processamento das parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção a pessoas ameaçadas está dispensado da aplicação do disposto neste 
artigo.
Art. 5º- A administração pública municipal adotará procedimentos para orientar e facilitar a realização de parcerias e estabelecerá, sempre que possível, critérios para 
definir objetos, metas, custos e indicadores de avaliação de resultados.

Parágrafo único. Serão publicados manuais que contemplem os procedimentos a serem observados em todas as fases da parceria, para orientar os gestores públicos e 
as organizações da sociedade civil, nos termos do § 1º do art. 63 da Lei nº 13.019/2014.

Seção II
Do Acordo de Cooperação

Art. 6º - O acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias entre a administração pública municipal e as organizações da socieda-
de civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros.

§1º - A celebração de acordo de cooperação poderá ser proposta pela administração pública municipal ou por organização da sociedade civil.

§2º - O acordo de cooperação será firmado pelo administrador público.

§3º - O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interesse público.

Art. 7º - São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos dispostos na Seção I do Capítulo I desta Lei e, no que couber, o disposto nos seguintes 
Capítulos:

I – Capítulo II – Do Chamamento Público;
II – Capítulo III – Da Celebração do Instrumento de Parceria, exceto quanto ao disposto no:
a) art. 26;
b) art. 27, caput, incisos V e VI, e § 1º; e
c) art. 34;
III – Capítulo VIII – Das Sanções;
IV – Capítulo IX – Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social;
V – Capítulo X – Da Transparência e Divulgação das Ações; e
VI – Capítulo XI – Disposições finais.

§1º - As regras e os procedimentos dispostos nos demais Capítulos são aplicáveis somente a acordo de cooperação que envolva comodato, doação de bens ou outras 
formas de compartilhamento patrimonial e poderão ser afastadas quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao interesse público envolvi-
do, mediante justificativa prévia do administrador público.

§2º - A Administração Direta e Indireta do Município de Contagem, para celebração de acordo de cooperação que não envolva comodato, doação de bens ou outras 
formas de compartilhamento patrimonial, poderá, mediante justificativa prévia e considerando a complexidade da parceria e o interesse público:

I – afastar as exigências previstas nos Capítulos II e III, especialmente aquelas dispostas nos artigos 8º, 25 e 28 a 31; e
II – estabelecer procedimento de prestação de contas previsto no Capítulo VII desta Lei, ou sua dispensa.

CAPÍTULO II
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Seção I
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Disposições Gerais

Art. 8º - Exceto nas hipóteses previstas no art. 6º desta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público, nos termos 
do art. 24 da Lei nº 13.019 /2014.

§1º - O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, se houver previsão no edital.

§2º - O chamamento público para celebração de parcerias executadas com recursos de fundos específicos, como o da criança e do adolescente, do idoso e de defesa de 
direitos difusos, entre outros, poderá ser realizado pelos respectivos conselhos gestores, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 
2014, e desta Lei.

§3º - O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses previstas nos artigos 30 e 31 da Lei nº 13.019/2014, mediante decisão 
fundamentada do administrador público municipal, nos termos do art. 32 da referida Lei.

§4º - A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público não afastam a aplicação dos demais dispositivos deste Decreto e da Lei 13.019/2014.

Art. 9º- O edital de chamamento público especificará, no mínimo:

I – a existência de dotação orçamentária que dê suporte à celebração da parceria;
II – objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da ação correspondente;
III – a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;
IV – as condições para interposição de recurso administrativo;
V – o valor de referência para a realização do objeto, no termo de colaboração, ou o teto, no termo de fomento;
VI – a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso, observado o disposto no art. 12 desta Lei;
VII – a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;
VIII – as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as características do objeto da parceria; e
IX – as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso.

§1º- Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão e entidade da Administração Direta e Indireta 
do Município indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes.

§2º- Os critérios de julgamento de que trata o inciso IX deste artigo deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação da proposta:
I – aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria; e
II – ao valor de referência ou teto constante do edital.

§3º- Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado para a proposta, observado o disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 13.019/2014.

§ 4º Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de julgamento como inovação e criatividade, conforme previsão no edital.

§5º- O edital não exigirá, como condição para a celebração da parceria, que as organizações da sociedade civil possuam certificação ou titulação concedida pelo Estado, 
exceto quando a exigência decorrer de previsão na legislação específica da política setorial.

§6º- O edital poderá incluir cláusulas e condições específicas da execução da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria e poderá estabele-
cer execução por público determinado, delimitação territorial, pontuação diferenciada, cotas, entre outros, visando, especialmente, aos seguintes objetivos:
I – redução nas desigualdades sociais e regionais;
II – promoção da igualdade de gênero, racial, de direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT – ou de direitos das pessoas com deficiência;
III – promoção de direitos de indígenas, de quilombolas e de povos e comunidades tradicionais; ou
IV – promoção de direitos de quaisquer populações em situação de vulnerabilidade social.

§7º- O edital de chamamento público deverá conter dados e informações sobre a política, o plano, o programa ou a ação em que se insira a parceria para orientar a 
elaboração das metas e indicadores da proposta pela organização da sociedade civil.

§8º- O órgão e entidade da Administração Direta e Indireta do Município deverá assegurar que o valor de referência ou o teto indicado no edital seja compatível com o 
objeto da parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor especificado.

§9º- A parceria poderá se efetivar por meio da atuação em rede de que trata o Capítulo V desta Lei, desde que haja disposição expressa no edital.

Art. 10 - O chamamento público será amplamente divulgado no sítio eletrônico oficial do Município.

Parágrafo único.  A administração pública municipal disponibilizará, sempre que possível, meios adicionais de divulgação dos editais de chamamento público, espe-
cialmente nos casos de parcerias que envolvam indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais sujeitos a restrições de acesso à 
informação pelos meios tradicionais de comunicação.

Art. 11 - O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, trinta dias, contado da data de publicação do edital.

Art. 12 - É facultada a exigência justificada de contrapartida em bens e serviços, cuja expressão monetária será identificada no termo de fomento ou de colaboração, 
não podendo ser exigido o depósito do valor correspondente.

Seção II
Da Comissão de Seleção
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Art. 13 - O órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município designará, em ato específico, os integrantes que comporão a comissão de seleção, a ser 
composta por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal.

§1º- O ato de designação da comissão de seleção deverá ser publicado no Diário Oficial do Município de Contagem.

§2º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§3º A seleção de parceria executada com recursos de fundo específico deverá ser realizada por comissão de seleção a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, 
conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019/2014 e desta Lei.

Art. 14 - Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades 
participantes do chamamento público.

§1º- A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria entre a organização 
da sociedade civil e o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município.

§2º- O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção.

Seção III
Do Processo de Seleção

Art. 15 - O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a homologação dos resultados.

Art. 16 - A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.

§1º - As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no edital.

§2º - Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não contenha as seguintes informações:

I – a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
II – as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
III – os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e
IV – o valor global, quando for o caso.

Seção IV
Da Divulgação e da Homologação de Resultados

Art. 17 - O administrador público enviará o resultado do processo de seleção para a Secretaria de Comunicação e Transparência, que o divulgará no sítio eletrônico 
oficial do Município.

Art. 18 - As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado da habilitação na etapa competitiva e da classificação, no prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, contados da publicação da decisão, à comissão de seleção.

§1º - Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento, deverão ser encaminhados ao 
administrador público para decisão final.

§ 2º - Os recursos serão apresentados nos termos do edital.

§3º - No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a competência para decisão final do recurso poderá observar regulamento próprio do conselho.

§ 4º - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo.

Art. 19 - Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para sua interposição, o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município deverá 
homologar o resultado e enviar para a Secretaria de Comunicação e Transparência divulgar, no sítio eletrônico oficial do Município, as decisões recursais proferidas e o 
resultado definitivo do processo de seleção.

Art. 20 - A habilitação da organização da sociedade civil na etapa competitiva e na etapa da classificação não implica relação de obrigatoriedade para formalização de 
parceria; contudo, havendo a celebração da parceria, será obedecida a ordem de classificação.

Art. 21 - A revogação ou anulação do processo de chamamento público não gera direito à indenização às organizações da sociedade civil participantes.

CAPÍTULO III
DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA

Seção I
Do Instrumento de Parceria

Art. 22 - As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração ou de fomento ou de acordo de cooperação, que conterá as cláusulas essen-
ciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019/2014.

Art. 23 - A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do art. 42 da Lei nº 13.019/2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução 
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda 5 (cinco anos).
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Parágrafo único.  Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o prazo de que trata o caput deste artigo, desde que tecnicamente 
justificado, poderá ser de até 10 (dez) anos.

Art. 24 - Quando a execução da parceria resultar na produção de bem submetido ao regime jurídico relativo à propriedade intelectual, o termo ou acordo disporá, em 
cláusula específica, sobre sua titularidade e seu direito de uso, observado o interesse público e o disposto na Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e na Lei 
Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

Parágrafo único. A cláusula de que trata este artigo deverá dispor sobre o tempo e o prazo da licença, as modalidades de utilização e a indicação quanto ao alcance da 
licença, se unicamente para o território nacional ou também para outros territórios.

Art. 25 - A cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública 
municipal após o fim da parceria, prevista no inciso X do art. 42 da Lei nº 13.019/2014, poderá determinar a titularidade dos bens remanescentes:

I – para o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município, quando necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da 
celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela administração pública municipal; ou
II – para a organização da sociedade civil, quando os bens forem úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.

§1º - Na hipótese do inciso I deste artigo, a organização da sociedade civil deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas, disponibilizar os bens para 
a administração pública municipal, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o qual a organização da sociedade civil não mais será responsável 
pelos bens. 

§2º - A cláusula de determinação da titularidade dos bens remanescentes para o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município formaliza a pro-
messa de transferência da propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da Lei nº 13.019/2014.

§3º - Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes poderá prever que a organização da sociedade civil 
possa realizar doação a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de 
ações de interesse social.

§4º - Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, caso a prestação de contas seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a organização 
da sociedade civil, observados os seguintes procedimentos:

I – não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou
II – o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver 
relacionada ao seu uso ou aquisição.

§5º- Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil durante a vigência da parceria:

I – os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração pública municipal, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução, 
quando a cláusula de que trata o caput deste artigo determinar a titularidade disposta no inciso I; ou
II – o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando o poder público municipal optar pela 
doação à organização da sociedade civil por melhor atender ao interesse social, quando a cláusula de que trata o caput deste artigo determinar a titularidade disposta 
no inciso II.

Seção II
Da Celebração

Art. 26 - A celebração do termo de fomento ou do termo de colaboração depende da indicação expressa de prévia dotação orçamentária para execução da parceria.

Parágrafo único. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro deverá 
ser efetivada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria no exercício em que a despesa estiver consignada, nos termos do disposto no inciso II 
do § 1º do art. 45 desta Lei.

Art. 27 - Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a organização da sociedade civil selecionada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;
II – a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;
III – a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
IV – a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
V – a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos 
indiretos necessários à execução do objeto;
VI – os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
VII – as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.

§1º - A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso V deste artigo deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos 
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, 
publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público.

§2º - Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições cons-
tantes no edital.
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§3º - Para fins do disposto no § 2º deste artigo, a administração pública municipal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e 
as condições da proposta e do edital.

§4º - O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de 10 (dez) dias úteis, contado da data de recebimento da solicitação apresentada à organização da 
sociedade civil na forma do § 3º deste artigo.

§5º - A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

Art. 28 - Além da apresentação do plano de trabalho, a organização da sociedade civil selecionada, no prazo de que trata o caput do art. 27, deverá comprovar o cum-
primento dos requisitos previstos no inciso I do art. 2º, nos incisos I a V do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 130.019/2014, e a não ocorrência 
de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I – cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019/2014;
II – cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria da organização da sociedade civil, registrada na forma da Lei;
III – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização 
da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;
IV – comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município, organismos internacionais, empresas ou outras organi-
zações da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza seme-
lhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, 
comissões ou comitês de políticas públicas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;
V – Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
VI – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS;
VII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
VIII – Certidão de Quitação Plena dos Tributos Municipais;
IX – relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – de cada um deles;
X – cópia de conta de consumo, cobrança de IPTU ou contrato de locação, comprovando que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
XI – declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das veda-
ções previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento;
XII – declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previ-
são de contratar ou adquirir com recursos da parceria.

§1º - A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe da capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição 
de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.

§2º - Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto nos incisos V a VIII, as certidões positivas com efeito de negativas.

§ 3º- A critério da administração pública municipal, os documentos previstos nos incisos V a VIII poderão ser substituídos pelo registro no Certificado de Registro Cadas-
tral. 

§4º- A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver.

§ 5º- O prazo disciplinado no inciso III deste artigo poderá ser reduzido por ato específico e excepcional do Prefeito quando nenhuma organização da sociedade civil o 
atingir.

§ 6º- A critério da administração pública municipal, os documentos previstos nos inciso III e incisos V a VIII deste artigo ficam dispensados quando se tratar da celebra-
ção de acordo de cooperação.

Art. 29 - Além dos documentos relacionados no art. 28 deste Decreto, a organização da sociedade civil, por meio de seu representante legal, deverá apresentar, no 
prazo de que trata o caput do art. 27 desta Lei, declaração de que:

I – não há, em seu quadro de dirigentes:
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou titular de órgão ou dirigente de entidade da Administração Direta e Indireta do Município; e
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso;
II – não contratará, para prestação de serviços, nos termos do Decreto nº 19, de 31 de janeiro de 2017, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 
cargo em comissão, função especial ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município celebrante, ou seu cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
e
III – não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou titular de órgão ou dirigente de entidade da Administração Direta e Indireta do Município;
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão, função especial ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Di-
reta e Indireta do Município celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
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§1º- Para fins desta Lei, entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à organização política do País que exerça atividade típica de governo, de forma 
remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Depu-
tados Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público.

§2º- Para fins desta Lei, não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

Art. 30 - Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados nos termos dos artigos 28 e 29 desta Lei ou quando as certidões referidas nos incisos V 
a VIII do art. 28 desta Lei estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização da sociedade civil será 
notificada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria.
Art. 31 - No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a administração pública municipal deverá consultar os cadastros 
municipais, estaduais e federais para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração.

Parágrafo único. Para fins de apuração do constante no inciso IV do art. 39 da Lei nº 13.019/2014, o gestor da parceria verificará a existência de contas rejeitadas em 
âmbito federal, estadual, distrital ou municipal cujas informações preponderarão sobre aquelas constantes no documento a que se refere o inciso XI do art. 28 desta 
Lei, se houver.

Art. 32 - O parecer de órgão técnico deverá se pronunciar a respeito dos itens enumerados no inciso V do art. 35 da Lei nº 13.019/2014.

Parágrafo único.  Para fins do disposto na alínea “c” do inciso V do art. 35 da Lei nº 13.019/2014, o parecer analisará a compatibilidade entre os valores apresentados 
no plano de trabalho, conforme disposto no § 1º do art. 27 desta Lei, e o valor de referência ou teto indicado no edital, conforme disposto no § 8º do art. 9º desta Lei.

Art. 33 - As manifestações jurídicas serão emitidas pela Procuradoria-Geral do Município, no termos do inciso III do § 3º do art. 3º da Lei Complementar nº 173, de 28 
de agosto de 2014, ou pelo órgão jurídico da entidade da administração indireta.

§1º- A manifestação individual em cada processo será dispensada quando já houver parecer sobre minuta-padrão e em outras hipóteses definidas no ato de que trata o 
§ 2º deste artigo.

§2º- Ato do Procurador-Geral do Município disciplinará o disposto neste artigo.

Art. 34 - Os termos de fomento e de colaboração, bem como seus aditivos, serão firmados pelo Secretário Municipal ou pelo dirigente máximo da entidade da Adminis-
tração Indireta do Município, mediante prévia autorização da Câmara Orçamentária de Administração Financeira – COAF.

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO DA PARCERIA

Seção I
Da Liberação e da Contabilização dos Recursos

Art. 35 - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso que guardará consonância com as metas da parceria.

§ 1º - Os recursos serão depositados em conta-corrente específica, isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública.

§ 2º - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastrea-
da em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.

Art. 36 - As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei nº 13.019/2014.

§1º - A verificação das hipóteses de retenção, previstas no art. 48 da Lei nº 13.019/2014, ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

I – a verificação da existência de denúncias aceitas;
II – a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea “b” do inciso I do § 4º do art. 58 desta Lei;
III – as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo;
IV – a consulta aos cadastros e sistemas que permitam aferir a regularidade da parceria.

§2º - O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fomento ou 
de colaboração, conforme disposto no inciso II do art. 48 da Lei nº 13.019/2014.

§3º - As parcerias com recursos depositados em conta-corrente específica e não utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) deverão ser rescindidas.

§4º - O disposto no § 3º deste artigo poderá ser excepcionado quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e 
autorizado pelo Secretário Municipal ou pelo dirigente máximo da entidade da Administração Indireta do Município.

Art. 37 - Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade civil, inclusive pelas executantes não celebrantes na atuação em rede, estão vinculados ao pla-
no de trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas 
Brasileiras de Contabilidade.

Seção II
Das Compras e Contratações e da Realização de Despesas e Pagamentos

Art. 38 - As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com recursos transferidos pela administração pública municipal adotarão 
métodos usualmente utilizados pelo setor privado.
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§1º - A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos de que trata o art. 45 da Lei nº 13.019/2014,:

I – a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respei-
to às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e
II – a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto no termo de fomento ou de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública municipal 
quanto à inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes 
de restrição à sua execução.

§2º - A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor 
efetivo da compra ou contratação.

§3º - Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, a organização da sociedade civil deverá assegurar a compatibilidade do 
valor efetivo com os novos preços praticados no mercado.

§4º - O valor efetivo da compra ou contratação deverá estar compatível com o valor médio de mercado e será comprovado mediante a utilização de um dos seguintes 
parâmetros:
I – Portal de Compras Governamentais – www.comprasgovernamentais.gov.br;
II – pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;
III – contratações similares em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou
IV – pesquisa com, no mínimo, 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviço.

Art. 39 - As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome 
e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas.

§1º - A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas na plataforma eletrônica.

§2º - As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos originais referidos no caput, conforme o disposto no parágrafo único do art. 62 
desta Lei.

Art. 40 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica, cheque, por meio da Transferência Eletrônica Disponível –TED, Documento de Ordem 
de Crédito –DOC, débito em conta e boleto bancário, todos sujeitos à identificação do beneficiário final.

Art. 41 - Os custos indiretos necessários à execução do objeto, de que trata o inciso III do art. 46 da Lei nº 13.019/2014, poderão incluir, entre outras despesas, aquelas 
com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz.

Art. 42 - A organização da sociedade civil somente poderá pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de fomento ou de colaboração quando o 
fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência.

Art. 43 - Para os fins desta Lei, considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao 
quadro da organização da sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos 
termos da legislação cível e trabalhista.

Parágrafo único.  É vedado à administração pública municipal praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou 
que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida organização.

Art. 44 - Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da 
sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores:

I – estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à parceria; e
II – sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração 
do Poder Executivo municipal.

§1º - Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a organização da sociedade civil deverá apresentar a memória de cálculo 
do rateio da despesa para fins de prestação de contas, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

§2º - Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe 
de trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

§3º - O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profis-
sional na execução das metas previstas no plano de trabalho.

§4º - A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência, inclusive na plataforma eletrônica, aos valores pagos, de maneira individualizada, a título de 
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, na forma do art. 82 
desta Lei.

Seção III
Das Alterações na Parceria

Art. 45 - O órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do 
plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da 
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seguinte forma:

I – por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global;
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 23 desta Lei; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II – por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.

§1º - Sem prejuízo das alterações previstas no caput deste artigo, a parceria deverá ser alterada por certidão de apostilamento, independentemente de anuência da 
organização da sociedade civil, para:

I – prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município tiver dado causa ao atraso na liberação 
de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II – indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.

§2º - O órgão e entidade da Administração Direta e Indireta do Município deverá se manifestar sobre a solicitação de que trata o caput no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado da data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados esclarecimentos à organização da sociedade civil.

§3º - No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre a solicitação de alteração da destinação dos bens remanescentes, a custódia dos bens 
permanecerá sob a responsabilidade da organização da sociedade civil até a decisão do pedido.

Art. 46 - A manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Município ou do órgão jurídico da entidade da Administração Indireta é dispensada nas hipóteses de altera-
ção da parceria por certidão de apostilamento, sem prejuízo de consulta sobre dúvida jurídica específica apresentada pelo gestor da parceria ou por outra autoridade 
que se manifeste no processo.

CAPÍTULO V
DA ATUAÇÃO EM REDE

Art. 47 - A execução das parcerias pode se dar por atuação em rede de duas ou mais organizações da sociedade civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo 
de atuação em rede.

§1º - A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, quando há identidade de intervenções, ou de ações diferentes e complementares à 
execução do objeto da parceria.

§2º - A rede deve ser composta por:

I – uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a administração pública municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, 
mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e
II – uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes da parceria com a administração pública municipal, que deverão executar ações relacio-
nadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a organização da sociedade civil celebrante.

§ 3º - A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil cele-
brante. 

Art. 48 - A atuação em rede será formalizada entre a organização da sociedade civil celebrante e cada uma das organizações da sociedade civil executantes e não cele-
brantes por meio de termo de atuação em rede.

§1º - O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão desenvolvidos pela 
organização da sociedade civil executante e não celebrante e o valor a ser repassado pela organização da sociedade civil celebrante.

§2º - A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à administração pública municipal a assinatura do termo de atuação em rede no prazo de até 20 
(vinte) dias úteis, contado da data de sua assinatura. 

§3º - Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar o fato à administração pública municipal 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da rescisão.

§4º - A organização da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no momento da celebração do termo de atuação em rede, a regularidade jurídica e fiscal da organi-
zação da sociedade civil executante e não celebrante, que será verificada por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I – comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;
II – cópia do estatuto e eventuais alterações registradas;
III – certidões previstas nos incisos V a VIII do art. 28 desta Lei; e
IV – declaração do representante legal da organização da sociedade civil executante e não celebrante de que não possui impedimento nos cadastros municipais, estadu-
ais ou federais.

§5º - Fica vedada a participação em rede de organização da sociedade civil executante e não celebrante que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos 



"Este documento está assinado digitalmente nos termos da Lei Federal 11.419/2006, Medida Provisória 2.200-2/2001, Decreto 1.455/2010 e Portaria XXX. A assinatura digital cumpre a função de associar uma pessoa ou entidade a 
uma chave pública. Os métodos criptográficos adotados pela Prefeitura de Contagem impedem que a assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento sejam adulterados, tornando-os invioláveis. 
Portanto, encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO OFICIAL DE CONTAGEM - MG (doc)." Para outras informações www.contagem.mg.gov.br.

Contagem, 7 de dezembro de 2017 Página 10 de 56 Diário Oficial de Contagem - Edição 4241

integrantes da comissão de seleção responsável pelo chamamento público que resultou na celebração da parceria.

Art. 49 - A organização da sociedade civil celebrante deverá comprovar à administração pública municipal o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº 
13.019/2014, mediante a apresentação dos documentos a seguir:

I – comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil 
celebrante existe há, no mínimo, 5 (cinco) anos com cadastro ativo; e
II – comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:
a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante participe ou tenha participado;
b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha participado; ou
c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou tenha participado.

Parágrafo único. A administração pública municipal verificará se a organização da sociedade civil celebrante cumpre os requisitos previstos no caput no momento da 
celebração da parceria.

Art. 50 - A organização da sociedade civil celebrante da parceria é responsável pelos atos realizados pela rede.

§1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, os direitos e as obrigações da organização da sociedade civil celebrante perante a administração pública municipal 
não poderão ser sub-rogados à organização da sociedade civil executante e não celebrante.

§2º - Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria, as organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes 
responderão subsidiariamente até o limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em razão de dano ao erário.

§3º - A administração pública municipal avaliará e monitorará a organização da sociedade civil celebrante, que prestará informações sobre prazos, metas e ações execu-
tadas pelas organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes.

§4º - As organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes deverão apresentar informações sobre a execução das ações, dos prazos e das metas e docu-
mentos e comprovantes de despesas, inclusive com o pessoal contratado, necessários à prestação de contas pela organização da sociedade civil celebrante da parceria, 
conforme descrito no termo de atuação em rede e no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei nº 13.019/2014.

§5º - O ressarcimento ao erário realizado pela organização da sociedade civil celebrante não afasta o seu direito de regresso contra as organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes.

CAPÍTULO VI
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Seção I
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação

Art. 51 - A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta 
de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de 
resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.

§1º - A Administração Direta e as Entidades Públicas do Município designarão, em ato específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação, a ser cons-
tituída por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal.

§2º - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado para subsidiar seus 
trabalhos.

§3º - A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise das ações previstas na Seção II 
deste Capítulo.

§4º - O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo serão realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo 
respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019/2014 e desta Lei.

Art. 52 - O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá se declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verifi-
car que:

I – tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil;
II – sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de interesse;
III – tenha participado da comissão de seleção da parceria.

Seção II
Das Ações e dos Procedimentos

Art. 53 - As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias.

§1º - As ações de que trata o caput deste artigo contemplarão a análise das informações acerca do processamento da parceria, e da documentação comprobatória 
apresentada pela organização da sociedade civil, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, 
análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

§2º - O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de monitoramento e avaliação da sua execução a serem realizados pelo órgão ou entidade 
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da Administração Direta e Indireta do Município.

§3º - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, 
aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação.

Art. 54 - O órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas.

§1º - O órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município deverá notificar previamente a organização da sociedade civil, no prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

§2º - Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será arquivado na administração pública e 
enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e providências, podendo ensejar a revisão do relatório, a critério do órgão ou entidade da 
Administração Direta e Indireta do Município.

§3º - A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pelo órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Municí-
pio, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado.

Art. 55 - Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município realizará, sempre que possível, pesquisa 
de satisfação.

§1º - A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desen-
volvidas pela organização da sociedade civil, visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e das ações 
definidas.

§2º - A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela administração pública municipal, com metodologia presencial ou à distância, com apoio de tercei-
ros, por delegação de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa.

§3º - Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da sociedade civil poderá opinar sobre o conteúdo do questionário que será aplicado.

§4º - Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em documento que será enviado à organização da sociedade civil para conheci-
mento, esclarecimentos e eventuais providências.

CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I
Normas Gerais

Art. 56 - A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance 
das metas.

§1º - A prestação de contas deverá ser realizada tendo por base o Manual de Prestação de Contas e os modelos de anexos, conforme citado no parágrafo único do 
artigo 
5º desta Lei.

§2º - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.

§3º - O administrador público designará um servidor como gestor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do respectivo termo de colaboração e termo de 
fomento celebrados, bem como pela elaboração de relatórios técnicos de monitoramento e de avaliação acerca do cumprimento do objeto pactuado.

§4º - Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a orga-
nização da sociedade civil para, no prazo de 30 (trinta) dias:

I – sanar a irregularidade;
II – cumprir a obrigação; ou
III – apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação.

§5º - Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante apresentar a prestação de contas, inclusive no que se refere às ações executa-
das pelas organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes.

Seção II
Prestação de Contas Parcial

Art. 57 - Para fins de prestação de contas e liberação das parcelas vindouras, a organização da sociedade civil deverá apresentar relatório de execução financeira e rela-
tório de execução do objeto, na plataforma eletrônica, que conterão:

I – Relatório de Execução Financeira – relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do 
plano de trabalho:
a) o extrato da conta bancária específica;
b) a memória de cálculo, detalhamento das despesas e pagamentos;
c) a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e
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d) notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do 
produto ou serviço.
II – Relatório de Execução do Objeto – demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas, bem como a descrição das ações 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto:
a) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; e
b) os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver.

Parágrafo único.  A prestação de contas parcial deverá ser apresentada na periodicidade definida pelo Plano de Trabalho da parceria, de forma condizente com o seu 
objeto e com o cronograma de desembolso de recursos, quando houver.

Seção III
Prestação de Contas Anual

Art. 58 - Nas parcerias com vigência superior a um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas anual, exclusivamente com relação ao 
desenvolvimento de seu objeto, para fins de monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho.

§1º- A prestação de contas anual deverá ser apresentada no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após o fim de cada exercício, conforme estabelecido no instrumento da 
parceria.

§2º - Para fins do disposto no § 1º deste artigo, considera-se exercício cada período de doze meses de duração da parceria, contado da primeira liberação de recursos 
para sua execução.

§3º - A prestação de contas anual consistirá na apresentação do Relatório Anual de Execução do Objeto que conterá:

I – a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas;
II – a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
III – os documentos de comprovação do cumprimento do objeto; e
IV – os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver.

§4º - O relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:

I – dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;
II – do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do 
conselho de política pública, entre outros; e
III – da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

§5º - O órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município poderá dispensar a observância do § 1º deste artigo quando a exigência for desproporcional 
à complexidade da parceria ou ao interesse público, mediante justificativa prévia do administrador público.

§6º - A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas, sendo que serão glosados valores relacio-
nados a metas descumpridas sem justificativa suficiente.

§7º - Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, apresentar a prestação de contas.

§8º - Se persistir a omissão de que trata o § 7º deste artigo, aplica-se o disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019/2014.

§9º - Constatada a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o relatório técnico de monitoramento e avaliação:

I – caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar:
a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e
b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 36 desta Lei; ou
II – caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar:
a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e
b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea “a” no prazo determinado.

§10 - O relatório técnico de monitoramento e avaliação será submetido à comissão de
monitoramento e avaliação designada, na forma do art. 51 desta Lei, que o homologará, no prazo de até quarenta dias úteis, contado de seu recebimento.

§11 - As sanções previstas no Capítulo VIII poderão ser aplicadas independentemente da adoção de providências recomendadas no relatório descrito no §10º deste 
artigo.

Seção IV
Da Prestação de Contas Final

Art. 59 - As organizações da sociedade civil deverão apresentar a prestação de contas final por meio de Relatório Final de Execução do Objeto e Relatório Final de Execu-
ção Financeira, que deverá conter os elementos previstos no art. 57 desta Lei e o comprovante de devolução de eventual saldo remanescente de que trata o art. 52 da 
Lei nº 13.019/2014.

Art. 60 - Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019/2014, a organização da sociedade civil deverá apresentar:

I – o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do término da execução da parceria, conforme estabelecido no instrumento 
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de parceria, prorrogável por até 10 (dez) dias úteis, mediante justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade civil; e
II – o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado de sua notificação, conforme estabelecido no instrumento de parceria, pror-
rogável por até 10 (dez) dias úteis, mediante justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade civil.

Art. 61 - A análise da prestação de contas final pela pasta ou entidade da Administração Indireta ordenadora que assinou o termo será formalizada por meio de parecer 
técnico conclusivo, a ser inserido na plataforma eletrônica, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho e consi-
derará:
I – o Relatório Final de Execução do Objeto e de Execução Financeira;
II – os Relatórios Parciais de Execução do Objeto e de Execução Financeira, para parcerias com duração superior a um ano;
III – relatório de visita técnica in loco, quando houver; e
IV – relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver.

Art. 62 - A análise do relatório de execução financeira e do objeto de que trata o art. 60 desta Lei será feita pelo gestor do termo de fomento ou termo de colaboração 
e contemplará:

I – o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, 
conforme aprovado no plano de trabalho; e
II – a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta-
corrente específica da parceria.

Parágrafo único.  As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, 
contado do dia útil subseqüente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Art. 63 - O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autoridade competente e deverá concluir pela:
I – aprovação das contas;
II – aprovação das contas com ressalvas; ou
III – rejeição das contas.

§1º - A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas, bem como da regularidade na execução financeira da parceria, con-
forme disposto nesta Lei.

§2º - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário.

§3º - A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses:
I – omissão no dever de prestar contas;
II – descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
III – dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou
IV – desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Art. 64 - A decisão sobre a prestação de contas final caberá ao administrador público, responsável por celebrar a parceria.

Parágrafo único. A organização da sociedade civil será notificada da decisão de que trata o caput deste artigo e poderá:

I – apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias úteis, à autoridade que a proferiu ou
II – sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período.

Art. 65 - Exaurida a fase recursal, o órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município deverá:

I – no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar na plataforma eletrônica as causas das ressalvas; e
II – no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a organização da sociedade civil para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,:
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou
b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do § 2º 
do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.

§1º - A administração pública municipal deverá se pronunciar sobre a solicitação de que trata a alínea “b” do inciso II deste artigo no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

§2º - Compete exclusivamente ao administrador público autorizar o ressarcimento de que trata a alínea “b” do inciso II deste artigo.

§3º - Caso não ocorra o ressarcimento, porquanto subsistindo dano ao erário ensejará:
I – a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e
II – o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas na plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição.

Art. 66 - O prazo de análise da prestação de contas final pela administração pública municipal deverá ser fixado no instrumento da parceria e será de até cento e cin-
quenta dias corridos, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto.

§1º - O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, justificadamente, por igual período, não podendo exceder o limite de trezentos dias corridos.

§2º - O transcurso do prazo definido no caput deste artigo, e de sua eventual prorrogação, nos termos do § 1º, sem que as contas tenham sido apreciadas:
I – não impede que a organização da sociedade civil participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e
II – não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos.
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§3º - Se o transcurso do prazo definido no caput deste artigo, e de sua eventual prorrogação, nos termos do § 1º, se der por culpa exclusiva da administração pública 
municipal, sem que se constate dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre 
o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela administração pública municipal, sem prejuízo da atualização monetária, que observará a 
variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Art. 67 - Os débitos a serem restituídos pela organização da sociedade civil serão apurados mediante atualização monetária, acrescidos de juros calculados da seguinte 
forma:
I – nos casos em que for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, 
sem subtração de eventual período de inércia da administração pública municipal quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 66 desta Lei; e
II – nos demais casos, os juros serão calculados a partir:
a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da organização da sociedade civil ou de seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da 
execução da parceria; ou
b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual período de inércia da 
administração pública municipal quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 66 desta Lei.

Parágrafo único. Os débitos de que trata o caput observarão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de pagamento.

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES

Art. 68 - Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019/2014, e da legislação específica, a adminis-
tração pública municipal poderá aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I – advertência;
II – suspensão temporária nos termos do inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014; e
III – declaração de inidoneidade nos termos do inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014.

§1º - É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

§2º - A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito da 
parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§3º - A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e 
não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circuns-
tâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública municipal.

§4º - A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta do Município por prazo não superior a dois anos.

§5º - A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública municipal pelos prejuízos resultantes, e 
após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
§6º - A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva de Secretário Municipal ou dirigente máximo da 
entidade da Administração Indireta.

Art. 69 - Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos I a III do art. 68 desta Lei, caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias corri-
dos, contado da data de ciência da decisão.

Parágrafo único. No caso da competência exclusiva do Secretário Municipal ou dirigente máximo da entidade da Administração Indireta, prevista no § 6º do art. 68 
desta Lei, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

Art. 70 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a organização da sociedade civil deverá ser inscrita como 
inadimplente no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal – CADIMP, nos termos do Decreto nº 1870, de 21 
de junho de 2012, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Art. 71 - Prescrevem no prazo de cinco anos as ações punitivas da administração pública municipal destinadas a aplicar as sanções previstas desta Lei, contado da data 
de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 
contas.

Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração.

CAPÍTULO IX
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 72 - As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de Inte-
resse Social – PMIS – aos órgãos ou às entidades da Administração Direta e Indireta do Município para que seja avaliada a possibilidade de realização de chamamento 
público com objetivo de celebração de parceria.

§1º - O Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS – tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre ações de interesse público e recíproco que 
não coincidam com projetos ou atividades que sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no âmbito do órgão ou entidade da Administração Direta e 
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Indireta do Município responsável pela política pública.

§2º - A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não depende da realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS.

Art. 73 - A administração pública municipal disponibilizará modelo de formulário para que as organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos 
possam apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS, que deverá atender aos seguintes requisitos:
I – identificação do subscritor da proposta;
II – indicação do interesse público envolvido; e
III – diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de 
execução da ação pretendida.

§1º - A proposta de que trata o caput deste artigo será encaminhada ao órgão ou à entidade da Administração Direta e Indireta do Município responsável pela política 
pública a que se referir.

§2º - Os órgãos e as entidades da Administração Direta e Indireta do Município estabelecerão período para o recebimento de propostas que visem à instauração de 
PMIS, observado o mínimo de 60 (sessenta) dias por ano.

Art. 74 - A avaliação da proposta de instauração de Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS – observará, no mínimo, as seguintes etapas:

I – análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previstos no art. 73 desta Lei;
II – decisão sobre a instauração ou não do Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS, após verificada a conveniência e a oportunidade pelo órgão ou 
pela entidade da Administração Direta e Indireta do Município responsável;
III – se instaurado o Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS, oitiva da sociedade sobre o tema;
IV – manifestação do órgão ou da entidade da Administração Direta e Indireta do Município responsável sobre a realização ou não do chamamento público proposto 
no Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS.

§1º - A partir do recebimento da proposta de abertura do Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS, apresentada de acordo com o art. 73 desta Lei, a 
administração pública municipal terá o prazo de até seis meses para cumprir as etapas previstas no caput deste artigo.

§2º - As propostas de instauração de Procedimento de Manifestação de Interesse Social – PMIS – serão divulgadas no sítio eletrônico oficial do Município.

CAPÍTULO X
DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES

Art. 75 - A administração pública municipal e as organizações da sociedade civil deverão dar publicidade e promover a transparência das informações referentes à 
seleção e à execução das parcerias.

Parágrafo único. São dispensadas do cumprimento do disposto no caput deste artigo as parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção a pessoas ameaça-
das. 

Art. 76 - O administrador público encaminhará as informações referentes às parcerias celebradas com organizações da sociedade civil para a Secretaria Municipal de 
Comunicação e Transparência – SECOM, que a divulgará em dados abertos e acessíveis e deverá manter, no sítio eletrônico oficial do Município, a relação dos instru-
mentos de parcerias celebrados com seus planos de trabalho.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Governo e a Controladoria-Geral do Município adotarão medidas complementares, necessárias para a efetivação das ações 
de transparência ativa e aumento do controle social.

Art. 77 - As organizações da sociedade civil divulgarão nos seus sítios eletrônicos oficiais, quando houver, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimen-
tos em que exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até 180 (cento e oitenta) dias após a apresentação da prestação de contas final, as informações de 
que trata o art. 11 da Lei nº 13.019/2014.

Parágrafo único. No caso de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante divulgar as informações de que trata o caput deste artigo, inclusive 
quanto às organizações da sociedade civil não celebrantes e executantes em rede.

Art. 78 - A divulgação de campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, nos termos do art. 14 da Lei nº 13.019/2014, 
observará orientações e normas estabelecidas pela Assessoria de Comunicação do Município.

§1º - Os meios de comunicação pública municipal de radiodifusão de sons e imagens e de sons poderão reservar em suas grades de programação espaço para veicu-
lação de campanhas informativas e programações que promovam o acesso à informação das ações desenvolvidas pelas organizações da sociedade civil no âmbito das 
parcerias.

§2º - Os recursos tecnológicos e a linguagem utilizados na divulgação das campanhas e programas deverão garantir acessibilidade às pessoas com deficiência.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79 - Não constituem parceria, para fins do disposto desta Lei, os patrocínios realizados para apoio financeiro concedido a projetos de iniciativa de terceiros com o 
objetivo de divulgar atuação, agregar valor à marca, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento do patrocinador com seus públicos de interesse.

Art. 80 - Os convênios e instrumentos congêneres existentes na data de entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014 permanecerão regidos pela legislação em vigor ao 
tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária da Lei nº 13.019/2014 e desta Lei, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do 
objeto da parceria.
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§1º - Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o caput deste artigo poderão ser prorrogados de ofício em caso de atraso na liberação dos recursos por 
parte da administração pública municipal, hipótese em que a prorrogação corresponderá ao período equivalente ao atraso e será regida pela legislação em vigor ao 
tempo da celebração da parceria.

§2º - Nos termos do § 2º do art. 83 da Lei nº 13.019/2014, os convênios e instrumentos congêneres com prazo indeterminado ou prorrogáveis por período superior ao 
inicialmente estabelecido serão, no prazo de um ano, contado da data de entrada em vigor da referida Lei, alternativamente:

I – substituídos por termo de fomento, de colaboração ou por acordo de cooperação, para adaptação ao disposto na referida Lei, no caso de decisão do gestor pela 
continuidade da parceria; ou
II – rescindidos, justificada e unilateralmente, pela administração pública municipal, com notificação à organização da sociedade civil parceria para as providências 
necessárias.

§3º - A administração pública municipal poderá firmar termos aditivos de convênios e instrumentos congêneres prorrogáveis por período igual ou inferior ao inicialmen-
te estabelecido, observada a legislação vigente ao tempo da sua celebração original e a aplicação subsidiária da Lei nº 13.019/2014.

§4º - Para a substituição de que trata o inciso I do § 2º deste artigo, a organização da sociedade civil deverá apresentar os documentos previstos nos artigos 28 e 29 
desta Lei para fins de cumprimento dos artigos 34 e 35 da Lei nº 13.019/2014.

§5º - A prestação de contas das parcerias substituídas na forma do inciso I do § 2º deste artigo observará o disposto na Lei nº 13.019/2014 e desta Lei.

§6º - Excepcionalmente, a administração pública municipal poderá firmar termo aditivo da parceria de que trata o § 2º deste artigo, a ser regida pela legislação em 
vigor ao tempo de sua celebração, desde que seja limitada sua vigência até 31 de dezembro de 2017.

§7º - Para atender ao disposto no caput desta Lei, poderá haver aplicação da Secção III do Capítulo VII desta Lei para os convênios e instrumentos congêneres existentes 
na data da entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014, que estejam em fase de execução de seu objeto ou que estejam em fase de análise de prestação de contas.

Art. 81 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 82 - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 788, de 09 de outubro de 2007.

Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.

ALEXIS JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem

DECRETO Nº 315, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Decreto nº 653, de 16 de março de 2016, que cria Núcleo Especial de Trabalho para Modernização da Administração Municipal - NEMAM, dispõe sobre suas 
atribuições e dá outras providências.

O PREFEITO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, em especial a que lhe confere o inciso VII do art. 92 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art.1º A alínea “a” do inciso II e o inciso III, ambos do parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 653, de 16 de março de 2016, passam a vigorar com as seguintes 
redações:

“Art.  1º (...)

Parágrafo único. (...) 

(...)

a) Anna Flávia Lourenço Esteves Martins;

(...)

III – representante da Secretaria Municipal de Governo: Shirley Aparecida Gomes Oliveira; ”. (NR)

Art.2º Fica revogado o Decreto nº 101, de 19 de maio de 2017.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Registro, em Contagem, 07 de dezembro de 2017.

ALEXIS JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem
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MARILENA CHAVES
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão

DECRETO Nº 316, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Decreto nº 267, de 24 de outubro 2017 que dispôs sobre a composição do Comitê Interinstitucional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher - CI EVCM e 
dá outras providências.

O PREFEITO DE CONTAGEM, no exercício de suas atribuições legais, em especial a que lhe confere o inciso VII do art. 92 da Lei Orgânica do Município, e considerando o 
Decreto nº 036, de 08 de março de 2017;

DECRETA:

Art.1º As alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 1º do Decreto nº 267, de 24 de outubro de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art.1º (...)

I – (...)

a) Geralda Aparecida Nogueira, titular, e Dalilia de Souza Reis, suplente, como representantes da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

b) Luzia Maria Ferreira, titular, e Maura Rodrigues Miranda, suplente, como representantes da Secretaria Municipal de Desnvolvimento Social e Habitação; ”. (NR)

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Registro, em Contagem, 07 de dezembro de 2017.

ALEXIS JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem

RODINEI FERREIRA DIAS
Secretária de Direitos Humanos e Cidadania

DECRETO N.º 317, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017

Abre crédito adicional suplementar e anula dotações.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no art. 7º, da Lei Municipal nº 
4.877, de 30 de dezembro de 2016:

DECRETA:

Art.1º. Fica aberto o crédito adicional suplementar às seguintes dotações orçamentárias:

Órgão/Programa de Trabalho/Natureza Despesa/Fonte VALORES R$

1.07.3.09.272.0004.2076.31900100.010000 1.991.000,00

1.07.3.09.272.0004.2076.31900300.010000 112.000,00

1.12.1.12.367.0025.2213.33504100.010100 0,24

1.13.2.10.122.0045.2042.31901100.010200 6.843.242,28

1.16.2.15.122.0045.2046.31901300.010000 23.900,00

1.12.1.12.365.0024.2210.44504100.010000 629,90

1.16.2.15.122.0045.2046.31901100.010000 424.800,00

1.16.2.15.122.0045.2046.31911300.010000 53.700,00
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1.12.1.12.361.0024.2211.44504100.010000 4.619,39

TOTAL 9.453.891,81

 

Art.2º. Para fazer face às suplementações constantes no art. 1º  deste Decreto, serão utilizados recursos provenientes de anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:

Órgão/Programa de Trabalho/Natureza Despesa/Fonte VALORES R$

1.04.1.28.062.0003.0001.44909100.010000 353.798,75

1.12.1.12.365.0024.2210.44905200.010000                                          629,90 

1.07.1.04.122.0001.2271.33903700.010000 500.000,00

1.11.2.15.122.0001.2127.33901400.010000 10.000,00

1.11.2.15.451.0048.1138.33903900.010000 12.279,60

1.12.1.12.122.0001.2239.33901400.010100 1.737,32

1.12.1.12.122.0001.2239.33903000.010100 3.392,00

1.12.1.12.122.0001.2239.33903300.010100 5.000,00

1.12.1.12.122.0001.2239.33903900.010100 61.967,36

1.12.1.12.122.0001.2298.33903600.010100 1.049,56

1.12.1.12.361.0024.2211.33901400.010100 34.288,20

1.12.1.12.126.0049.2274.33903900.010100 11.811,26

1.12.1.12.361.0008.1132.33903900.010100 750.000,00

1.12.1.12.361.0008.1132.44905100.010100 1.480.000,00

1.12.1.12.361.0024.2211.33903000.010000 49.606,21

1.12.1.12.361.0024.2211.44905200.010100 684.877,43

1.12.1.12.361.0024.2211.33903900.010100 4.640,00

1.12.1.12.361.0024.2211.33909200.010100 12,23

1.12.1.12.361.0024.2211.33909300.010100 13.753,47

1.15.1.15.451.0008.1131.44905100.310054 50.211,83

1.15.1.15.451.0008.1131.44905100.310082 33.348,29

1.15.1.15.451.0008.2091.44905100.010000 63.721,19

1.15.1.15.451.0008.2091.44905100.310084 396.463,59

1.21.1.18.122.0001.2303.33903600.010000 27.650,00

1.16.2.15.122.0045.2046.31901600.010000 10.900,00

1.16.2.15.122.0045.2046.31900500.010000 3.470,00

1.16.2.15.122.0045.2046.33904600.010000 2.472,20

1.16.2.15.122.0045.2046.31909400.010000 7.929,42

1.12.1.12.361.0024.2211.44905200.010000 4.619,39

1.12.1.12.365.0024.2210.33903000.010100 0,24

1.12.1.12.365.0024.2210.33903900.010100 720.000,00

1.13.1.10.122.0008.1129.44905100.010200 620.000,00

1.15.1.15.122.0001.2019.33903900.010000 17.290,00

1.15.1.15.451.0053.2353.33903900.010000 111.815,08

1.15.1.18.452.0053.2352.33903900.010000 653.640,46

1.16.2.15.122.0045.2046.33903900.010000 3.389,66

1.12.1.12.361.0024.2211.44906100.010100 1.236.528,49

1.12.1.12.361.0008.1132.44903900.010100 1.478.013,78

1.06.1.04.131.0066.2357.33903900.010000 33.584,90



"Este documento está assinado digitalmente nos termos da Lei Federal 11.419/2006, Medida Provisória 2.200-2/2001, Decreto 1.455/2010 e Portaria XXX. A assinatura digital cumpre a função de associar uma pessoa ou entidade a 
uma chave pública. Os métodos criptográficos adotados pela Prefeitura de Contagem impedem que a assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento sejam adulterados, tornando-os invioláveis. 
Portanto, encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO OFICIAL DE CONTAGEM - MG (doc)." Para outras informações www.contagem.mg.gov.br.

Contagem, 7 de dezembro de 2017 Página 19 de 56 Diário Oficial de Contagem - Edição 4241

TOTAL 9.453.891,81

Art.3º O valor suplementado no art. 1º deste Decreto não onera o limite estabelecido no art. 7º da Lei 4.877, de 30 de dezembro de 2016, 
conforme parágrafo 1º e seus incisos.

Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Registro, em Contagem, 07 de  dezembro de 2017.

ALEXIS JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem

MARILENA CHAVES
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão

DECRETO N.º 318, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017

Abre crédito adicional suplementar.

Considerando que a arrecadação realizada até o mês de setembro de 2017 apresentou um excesso em relação ao valor previsto de receitas 
próprias;

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no art.  7º, § 1º, inciso V da 
Lei 4877 de 30/12/2016, combinado com o inciso II, § 1º do art. 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964 e no art. 92, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município:

DECRETA:

Art.1º. Fica aberto o crédito adicional suplementar às seguintes dotações orçamentárias:

Órgão/Programa de Trabalho/Natureza Despesa/Fonte Valores R$

1.07.3.09.272.0004.2076.31900300.010301 78.000,00

1.07.3.09.272.0004.2076.31900100.010301 1.391.000,00

TOTAL 1.469.000,00

Art.2º  Para fazer face às suplementações constantes no art. 1º deste Decreto, serão utilizados recursos provenientes de excesso de arrecadação 
de receitas do Regime Próprio de Previdencia Social.

Art.3º O valor suplementado no art. 1º deste Decreto não onera o limite estabelecido no art. 7º da Lei 4.877, de 30 de dezembro de 2016, 
conforme parágrafo 1º e seus incisos.

Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Registro, em Contagem, 07 de dezembro de 2017.

ALEXIS JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem

MARILENA CHAVES
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão
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Controladoria 
Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Corregedoria Geral

Extrato da Portaria nº 136, de 06 de dezembro de 2017, da Corregedoria Geral.
Prorroga o prazo para o término do Processo Administrativo Disciplinar 02/037/2017 a partir de 05/12/2017. 
Processado(a): V.M.M., matrícula nº. 199790, ASSISTENTE. 
Controladoria Geral do Município, Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
Weber Dias Oliveira – Controlador Geral do Município

Secretaria Municipal 
de Administração

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2016 
PROCESSO N.º 185/2016 
ÓRGÃO GESTOR E GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEDUC , SECRETARIA DE SAUDE, AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE DE CONTAGEM-
TRANSCON.   
VIGÊNCIA DA ATA: 30 DE NOVEMBRO DE 2017 À 30 DE NOVEMBRO DE 2018 
 
AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2017, NA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM, REGISTRAM-SE OS PREÇOS POR ITEM, PARA CONTRATA-
ÇÃO DE EM,PRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CENTRAL TELEFÔNICA HÍBRIDA TDM/IP E CENTRAL TELEFÔNICA ANALÓGICA,  CONFORME DESCRIÇÕES, 
ESPECIFICAÇÕES, E DEMAIS CONDIÇÕES CONSTANTES NO EDITAL DE LICITAÇÃO QUE ORIGINOU O REGISTRO, PARTE INTEGRANTE E INSEPARÁVEL DESTE INSTRUMENTO, 
BEM COMO A PROPOSTA APRESENTADA PELA EMPRESA, COMO DESCRITO NA PLANILHA DE ITEM COM PREÇO REGISTRADO ABAIXO:

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO: MÉTODO TELECOMUNICAÇÕES E COMERCIO LTDA

LOTE 01

GRUPO A (ITENS FIXOS)

Quantidade Estimada

ITEM DESCRIÇÃO PMC SEDUC SAÚDE TRANSCON TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
REGISTRA-
DO R$

VALOR MEN-
SAL R$

VALOR ANUAL 
R$

1 TRONCO DIGITAL 10 1 10 1 22 R$ 72,00 R$ 1.584,00 R$ 19.008,00

2 TRONCO ANALÓGICO 77 8 60 10 155 R$ 5,40 R$ 837,00 R$ 10.044,00

3 TRONCO IP 62 6 52 10 130 R$ 5,00 R$ 650,00 R$ 7.800,00

4 GATEWAY GSM 83 10 69 10 172 R$ 16,55 R$ 2.846,60 R$ 34.159,20

5 RAMAL IP 92 10 79 13 194 R$ 5,15 R$ 999,10 R$ 11.989,20

6 RAMAL DIGITAL 99 7 76 16 198 R$ 4,74 R$ 938,52 R$ 11.262,24

7 RAMAL ANALÓGICO 619 59 474 78 1.230 R$ 7,76 R$ 9.544,80 R$ 114.537,60

8 APARELHO IP 30 4 30 5 69 R$ 20,89 R$ 1.441,41 R$ 17.296,92

9 SOFTPHONE PARA DESKTOP 61 7 49 8 125 R$ 3,41 R$ 426,25 R$ 5.115,00

10
APARELHO DIGITAL INTER-
MEDIÁRIO 60 7 46 8 121 R$ 18,88 R$ 2.284,48 R$ 27.413,76
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11
APARELHO DIGITAL AVAN-
ÇADO 39 0 30 8 77 R$ 23,36 R$ 1.798,72 R$ 21.584,64

12 HEADSET MONOAURICULAR 81 0 56 14 151 R$ 1,31 R$ 197,81 R$ 2.373,72

13 APARELHO ANALÓGICO 619 59 474 78 1.230 R$ 2,51 R$ 3.087,30 R$ 37.047,60

14
SUPERVISOR DE CALL 
CENTER 6 0 3 1 10 R$ 61,33 R$ 613,30 R$ 7.359,60

15
PA – AGENTE DE CALL 
CENTER 32 0 27 7 66 R$ 32,34 R$ 2.134,44 R$ 25.613,28

16 GRAVADOR DE VOZ 13 0 21 16 50 R$ 47,63 R$ 2.376,50 R$ 28.518,00

17 TARIFAÇÃO POR RAMAL 808 75 631 107 1.621 R$ 0,09 R$ 145,89 R$ 1.750,68

                            VALOR TOTAL DO GRUPO A =============> R$ 31.906,12 R$ 382.873,44

 

GRUPO B (ITENS EVENTUAIS)

Quantidade Estimada

ITEM DESCRIÇÃO PMC SEDUC SAÚDE TRANSCON TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
REGISTRA-
DO R$

VALOR MEN-
SAL R$

VALOR ANUAL 
R$

1

GRAVAÇÃO DE MENSA-
GENS PARA ATENDIMENTO 
AUTOMÁTICO (MÍNIMO DE 
13 SEGUNDOS E MÁXIMO 
DE 3 MINUTOS) 7 7 7 5 26 R$ 3,61 R$ 93,86 R$ 1.126,32

                                          VALOR TOTAL DO GRUPO B =========> R$ 93,86 R$ 1.126,32

 
                        VALOR TOTAL DO LOTE 01 – SOMATORIO GRUPO A+ GRUPO B   
=========> R$ 31.999,98 R$ 383.999,76

GRUPO A (ITENS FIXOS)

LOTE 02

Quantidade Estimada

ITEM DESCRIÇÃO PMC SEDUC SAÚDE FUNDAC FUNEC CINCO IPUCON CONPARQ TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
REGISTRADO 
R$

VALOR MEN-
SAL R$ VALOR ANUAL R$

1

LOCAÇÃO DE CENTRAL 
ANALÓGICA COM 4 TRON-
COS E 12 RAMAIS 50 200 50 2 15 1 3 2 323 R$ 80,37 R$ 25.959,51 R$ 311.514,12

2 INTERFACE CELULAR GSM 50 200 50 2 15 1 3 2 323 R$ 10,38 R$ 3.352,74 R$ 40.232,88

3
TERMINAL ANALÓGICO 
CONVENCIONAL 300 1.200 300 15 90 15 18 12 1950 R$ 1,13 R$ 2.203,50 R$ 26.442,00

VALOR TOTAL DO GRUPO A ===========>         R$ 31.515,75 R$ 378.189,00

                                                                                           GRUPO B (ITENS 
EVENTUAIS)

Quantidade Estimada

ITEM DESCRIÇÃO PMC SEDUC SAÚDE TRANSCON
FUN-
DAC CINCO IPUCON CONPARQ TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
REGISTRADO 
R$

VALOR MEN-
SAL R$ VALOR ANUAL R$

4

GRAVAÇÃO DE MENSA-
GEM PARA ATENDIMENTO 
AUTOMÁTICO COM NO 
MÍNIMO 13″(SEGUNDOS) 5 10 7 1 2 1 1 1 28 R$ 2,41 R$ 67,48 R$ 809,78

VALOR TOTAL DO GRUPO B ==========>    R$ 67,48 R$ 809,76

VALOR TOTAL DO LOTE 02 – SOMATORIO GRUPO A+ GRUPO B=====>          R$ 31.583,23 R$ 378.998,76

TOTAL GERAL LOTE 01 / LOTE 02  =======================>     R$ 762.998,52



"Este documento está assinado digitalmente nos termos da Lei Federal 11.419/2006, Medida Provisória 2.200-2/2001, Decreto 1.455/2010 e Portaria XXX. A assinatura digital cumpre a função de associar uma pessoa ou entidade a 
uma chave pública. Os métodos criptográficos adotados pela Prefeitura de Contagem impedem que a assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento sejam adulterados, tornando-os invioláveis. 
Portanto, encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO OFICIAL DE CONTAGEM - MG (doc)." Para outras informações www.contagem.mg.gov.br.

Contagem, 7 de dezembro de 2017 Página 22 de 56 Diário Oficial de Contagem - Edição 4241

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.668
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 21742/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Mu-
nicípio, à servidora MARILIA CAMPOS GUSMAO DE MORAIS, titular do cargo de provimento efetivo de Auditor Fiscal, Nível XIV, Padrão “P6”, matrícula nº. 01207268, 
lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, pelo período de 1º(primeiro) de julho de 2018 a 31 de julho de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.669
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 17856/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, à servidora MARIA JOSE LOPES, titular do cargo de provimento efetivo de Assistente Administrativo, Nível IV, Padrão “P4”, matrícula nº. 01322288, lotada na 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.670
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 18671/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, ao servidor ALBERTO LOPES DE OLIVEIRA, titular do cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Básica PEB2, Nível XIIIA, Padrão “P3”, matrícula 
nº. 01152749, lotado na Secretaria Municipal de Educação, pelo período de 15 de novembro de 2018 a 14 de dezembro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.671
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 18256/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Mu-
nicípio, à  servidora REGINA COELI MACIEL DINIZ, titular do cargo de provimento efetivo de Fiscal de Atividades Urbanas, Nível V, Padrão “P4”, matrícula nº. 01333832, 
lotada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.672
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 17647/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, ao servidor JOSE CARLOS HONORATO, titular do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços III, Nível III, Grau “D”, matrícula nº. 01145696, lotado na 
Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.673
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 14649/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, à servidora MARILIA RODRIGUES CIRILO, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P3”, matrícula nº. 01428825, lotada 
na Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração
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ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.674
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 18933/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Muni-
cípio, à servidora JANICE DE DEUS PEREIRA SILVA, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P3”, matrícula nº. 01424170, lotada na 
Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.675
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 09357/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Muni-
cípio, ao servidor WELLINGTON MARTINS BASTOS, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P3”, matrícula nº. 01423742, lotado na 
Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.676
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 14506/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, ao servidor PAULO CESAR LISANDRO ALVES DE FREITAS, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P2”, matrícula nº. 
01425435, lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.677
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 15317/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, ao servidor FABRICIO FERREIRA GOMES, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P2”, matrícula nº. 011417335, lotado 
na Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.678
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 15654/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, ao servidor THIAGO ALVES DE MACEDO SILVA, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P2”, matrícula nº. 01424528, 
lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.679
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 17477/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Muni-
cípio, à servidora SHEILA CAPITA LOPES, titular do cargo de provimento efetivo de Assistente Administrativo, Nível IV, Padrão “P17”, matrícula nº. 01099198, lotada na 
Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração
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ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.680
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 18808/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Mu-
nicípio, ao servidor ANTONIO DE FATIMA ESTEVAO LIMA, titular do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços III, Nível III, Grau “N”, matrícula nº. 01129313, 
lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de abril de 2018 a 30 de abril de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.681
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 15657/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, à servidora IRANI AVELINO DE SOUZA, titular do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços III, Nível III, Grau “L”, matrícula nº. 01129186, lotada na 
Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.682
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 18343/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Muni-
cípio, ao servidor VINICIUS FIGUEIREDO HENRIQUE, titular do cargo de provimento efetivo de Técnico Superior em Meio Ambiente, Nível XIV, Padrão “P9”, matrícula nº. 
01345911, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.683
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 15860/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, à servidora VERA LUCIA PEREIRA GONÇALVES, titular do cargo de provimento efetivo de Técnico Superior em Edificações e Obras Públicas III, Nível VIII, Grau 
“N”, matrícula nº. 01118788, lotada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 
2018.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.684
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 19268/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, à servidora MONICA SOUSA ALVES, titular do cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Básica PEB2, Nível XIIIA, Padrão “P7”, matrícula nº. 
01113140, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo período de 1º(primeiro) de dezembro de 2017 a 31 de dezembro de 2017.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.685
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; conside-
rando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30/2005; considerando, ainda, os termos dispostos nos artigos 27 a 31 da  Lei complementar nº 105, de 
20 de janeiro de 2011,  devidamente regulamentada pelo Decreto nº 1.788, de 24 de fevereiro de 2012; e, por fim, considerando os despachos exarados no processo 
19448/2017-01A; CONCEDE AUTORIZAÇÃO para o exercício de jornada de trabalho reduzida, flexibilizada para 30 (vinte) horas semanais, pelo período de um ano, a 
contar de 05 de janeiro de 2018, à Servidora JULIANA CALDEIRA BICALHO RIBEIRO, titular do cargo de provimento efetivo de Analista de TI, Nível XIV, Padrão “P10”, 
matrícula 01445665, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; e Torna sem Efeito o Ato Administrativo nº 20.631.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
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Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.686
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 14326/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, ao servidor DAVID ANDRE DE CARPINI, titular do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, Nível X, Padrão “P3”, matrícula nº. 1428264, lotado na 
Secretaria Municipal de Defesa Social, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de Janeiro de 2018; e Torna sem Efeito o Ato Administrativo nº 20.617, 
datado de 28 de novembro de 2017.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.687
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem; consi-
derando a delegação de competência imposta pelo Decreto nº 30, de 25 de janeiro de 2005; considerando, ainda, os despachos exarados no Processo nº 20136/2017-
01A; Concede FÉRIAS PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei n° 2.160, de 20 de dezembro de 1990; combinado com o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste 
Município, à servidora GESSY MORAIS DE SOUSA, titular do cargo de provimento efetivo de Assistente Administrativo, Nível IV, Padrão “P4”, matrícula nº. 01359556, 
lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, pelo período de 1º(primeiro) de janeiro de 2018 a 31 de Janeiro de 2018; e, Torna sem Efeito o Ato Administrativo nº 
20.616, datado de 28 de novembro de 2017.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.689
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município; considerando a dele-
gação de competência imposta pelo Decreto nº. 30, de 25 de janeiro de 2005; e nos termos dos Artigos 79, 80 e 90, da Lei Municipal nº. 2.160 de 20 de dezembro de 
1990; e nos despachos exarados no Processo nº 18401/2017-01A; CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTO PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, pelo período de 
1º(primeiro) de fevereiro de 2018 à 31 de janeiro de 2020, à Servidora LUCIANA SILVEIRA AMORIM, titular do cargo de provimento efetivo de Professor de Educação 
Básica PEB2, Nível XIIIA, Padrão “P9”, matrícula nº. 01363561, lotado na Secretaria Municipal de Educação, e deverá recolher a contribuição previdenciária nos temos 
do Artigo 16 da Lei Complementar nº. 005 de 12 de julho de 2005, através de documento de arrecadação de contribuição previdência, a ser disponibilizado pelo Fundo 
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Contagem.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 06 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.690	
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Artigo 98, da Lei Orgânica do Município; considerando a delega-
ção de competência imposta pelo Decreto nº. 30, de 25 de janeiro de 2005; RESOLVE:
Art.1º RETIFICAR o Artigo 3º do Ato Administrativo nº 20.581, datado de 22 de novembro de 2017, no tocante ao nome do servidor nomeado para o cargo de pro-
vimento em comissão de Diretor de Economia Solidária, Nível VI, CPC-493, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, conforme descrito 
abaixo:
Onde se Lê: “[...] MARCOS AURELIO PEIXOTO [...]”.
Leia-se: “[...] MARCO AURELIO PEIXOTO [...]”. 
Art.2º RETIFICAR o Artigo 1º do Ato Administrativo nº 20.460, datado de 17 de outubro de 2017, no tocante ao nome da servidora lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, conforme abaixo descrito:
Onde se Lê: “[...] ALINE LUCIA MENEZES OLIVEIRA [...]”.
Leia-se: “[...] ANA LUCIA MENEZES OLIVEIRA [...]”. 
Art.3º RETIFICAR o Artigo 2º do Ato Administrativo nº 20.655, datado de 1º(primeiro) de dezembro de 2017, no tocante à data de servidor nomeação da servidora LE-
TICIA VULCANO DE ANDRADA, nomeada para o cargo de provimento em comissão de Diretor de Gestão de Contratos e Convênios de Defesa Social, Nível VI, CPC-543, 
conforme descrito abaixo:
Onde se Lê: “[...] nomear a partir de 30 de novembro de 2017 [...]”.
Leia-se: “[...] nomear a partir de 27 de novembro de 2017 [...]”. 
Art.4º RETIFICAR o Artigo 3º do Ato Administrativo nº 20.648, datado de 30 de novembro de 2017, no tocante ao nome da servidora nomeada para o cargo de provi-
mento em comissão de Assessor II, Nível V, CPC-422, lotado na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, conforme descrito abaixo:
Onde se Lê: “[...] NIVEA ELIAS ALMEIDA [...]”.
Leia-se: “[...] NIVIA ELIAS ALMEIDA [...]”. 
Palácio do Registro, em Contagem, aos 07 de dezembro de 2017.
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.661



"Este documento está assinado digitalmente nos termos da Lei Federal 11.419/2006, Medida Provisória 2.200-2/2001, Decreto 1.455/2010 e Portaria XXX. A assinatura digital cumpre a função de associar uma pessoa ou entidade a 
uma chave pública. Os métodos criptográficos adotados pela Prefeitura de Contagem impedem que a assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento sejam adulterados, tornando-os invioláveis. 
Portanto, encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO OFICIAL DE CONTAGEM - MG (doc)." Para outras informações www.contagem.mg.gov.br.

Contagem, 7 de dezembro de 2017 Página 26 de 56 Diário Oficial de Contagem - Edição 4241

O PREFEITO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais; considerando o disposto na Lei Complementar n° 142, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a 
Organização da Administração Direta do Poder Executivo; considerando ainda o disposto no art. 12, inciso II, da Lei Municipal nº 2.160, de 20 de dezembro de 1990; 
RESOLVE:
Art.1º EXONERAR, do cargo de provimento em comissão de Gerente de Fiscalização de Obras Particulares, Nível III, CPC-263, o servidor MARCIO ANTONIO DA SILVA, lo-
tado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, a partir de 07 de dezembro de 2017; devendo o servidor apresentar ao Departamento de Gestão de Pessoas 
Declaração de Bem com data atualizada, conforme preconiza o Artigo 217, da Lei Orgânica do Município de Contagem, sob pena de retenção do acerto rescisório, até 
que seja apresentada a referida declaração.
Art.2º NOMEAR, para o cargo de provimento em comissão de Gerente de Fiscalização de Obras Particulares, Nível III, CPC-263, o servidor GIL DRUMONT DINIZ, lotado 
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, a partir de 07 de dezembro de 2017.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 07 de dezembro de 2017.
ALEXIS JOSE FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.692
O PREFEITO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais; considerando o disposto na Lei Complementar n° 142, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a 
Organização da Administração Direta do Poder Executivo; considerando ainda o disposto no art. 12, inciso II, da Lei Municipal nº 2.160, de 20 de dezembro  de  1990; 
TORNA SEM EFEITO o Ato Administrativo nº 20.664, datado de 05 de dezembro de 2017, que:
1 - EXONERA dos respectivos cargos de provimento em comissão os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal Obras e Serviços Urbanos, a partir 
de 05 de dezembro de 2017.

		  SERVIDOR CARGO NÍVEL CPC

CLEUZA DE FATIMA COSTA RODRIGUES Gerente de Manutenção Norte III 279

ANTONIO ELIAS GONÇALVES Assessor II V 374
2 - NOMEIA para o respectivo cargo de provimento em comissão o servidor abaixo relacionado, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, a partir de 
05 de dezembro de 2017, conforme descrito.

		  SERVIDOR CARGO NÍVEL CPC

CRISTIANO ARMANELI Gerente de Manutenção Norte III 279
Palácio do Registro, em Contagem, aos 07 de dezembro de 2017.
ALEXIS JOSE FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem
HUGO OTÁVIO COSTA VILAÇA
Secretário Municipal de Administração

ATO ADMINISTRATIVO Nº 20.693
O PREFEITO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais; considerando o disposto na Lei Complementar nº 197, de 22 de dezembro de 2015; considerando, ainda, 
o Decreto nº. 641, de 05 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a Organização da Fundação de Assistência Médica e de Urgência de Contagem – FAMUC; combinado 
com o art. 12, inciso II, da Lei Municipal nº 2.160, de 20 de dezembro de 1990; RETIFICA o Artigo 1º do Ato Administrativo nº 20.666, datado de 05 de dezembro 
de 2017, no tocante à data de exoneração a pedido da servidora RENATA MIRANDA ALVES DE ALMEIDA, lotada na Fundação de Assistência Médica e de Urgência de 
Contagem – FAMUC, conforme abaixo descrito:
Onde se Lê: “[...] exonerar, a pedido a partir de 05 de dezembro de 2017 [...]”.
Leia-se: “[...] exonerar, a pedido a partir de 23 de outubro de 2017 [...]”.
Palácio do Registro, em Contagem, aos 07 de dezembro de 2017.
ALEXIS JOSE FERREIRA DE FREITAS
Prefeito de Contagem

Secretaria Municipal 
de Defesa Social

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR: 01/005/2017
PROCESSADO: R. C. M. mat. 33.819-2

Contagem, 06 de dezembro de 2017.

DESPACHO
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Fica a ilustre procuradora Cheyenne Oliveira Estocher OAB/MG 174.446, intimada para nos termos do art. 186 da Lei Complementar Municipal 215/2016, apresentar 
alegações nos autos do PAD 01/005/2017, em tramitação neste órgão correcional, devendo o ato ser realizado nos termos do art. 175 § 1º da Lei Complementar Muni-
cipal 215/2016.

Emerson da Silva
Presidente de Comissão Disciplinar

Secretaria Municipal 
de Educação

AVISO DE SUSPENSÃO 
CARTA CONVITE Nº 001/2017 - A Presidente da Caixa Escolar Cemei Mira Pereira, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados do ramo pertinen-
te que está SUSPENSA, por motivos de interesse público, a Licitação do dia 12/12/2017, publicada no Diário Oficial de Contagem no dia 04/12/2017, na modalidade 
CARTA CONVITE, com critérios de julgamento de MENOR PREÇO, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PEDAGÓGICOS E 
ELETRÔNICOS, CONFORME TABELA E DEMAIS ESPECIFICA- ÇÕES DESCRITAS NO ANEXO I, DESTE EDITAL, com todo o processo sendo regido pela Lei nº 8666/93 e suas 
alterações posteriores c/c com os demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, e ainda de acordo com as condições a seguir enunciadas, destinadas a selecionar a 
proposta mais vantajosa. Maiores informações pelo telefone (31)3352-5212. Contagem, 04 de dezembro de 2017 – Fernando Reis Martins – Presidente da Comissão de 
Licitação – Márcia Arantes – Vice-Presidente da Comissão de Licitação. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO CARTA CONVITE EXTRATO DO EDITAL DE LICITAÇÃO – CONVITE No 001/2017 - A Presidente do Caixa Escolar Osmar Camilo de 
Marra, através da Comissão de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que a licitação do dia 04/12/2017 foi declarada fracassada, nos termos do 
art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93, em decorrência de ausência do número mínimo de licitantes habilitados para a realização da licitação, ficando remarcada a nova sessão 
de licitação para o dia 14 (catorze) de dezembro de 2017 às 13h (treze horas), para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA REFORMA DO REFEITÓRIO E PISO DO PÁTIO DA ESCOLA MUNICIPAL JENNY DE ANDRADE FARIA, LOCALIZADA NA RUA PIRATININGA, No 798, BAIRRO BANDEIRAN-
TES, CONTAGEM/MG, CONFORME PROJETO ARQUITETÔNICO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO ANEXO I DESTE EDITAL, com entrega dos envelopes de Habilita-
ção e Proposta para as 13h20min (Treze horas e vinte minutos) do dia 14/12/2017. A abertura dos envelopes com os documentos e a proposta comercial será realizada 
em sessão designada para o dia 14/12/2017 às 13h30min (Treze horas e trinta minutos). 4.1 – O valor estimado dos serviços e obras licitados e referência limitadora 
de preços para as propostas é de R$ 30.967,86 (Trinta mil, novecentos e sessenta e sete reais e oitenta e seis centavos). O edital e seus anexos poderão ser adquiridos 
com a Comissão de Licitação na Secretaria da ESCOLA MUNICIPAL JENNY DE ANDRADE FARIA, instalada na Rua Piratininga, no 798, Bairro Bandeirantes, Contagem, 
CEP 32.240-550, no horário de 08:00 às 16:30 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, quando o interessado deverá apresentar PEN DRIVE ou CD para a sua 
gravação. Maiores Informações pelo telefone (31) 3363-5193. Contagem, 28 de novembro de 2017 – Arci Gomes Coelho - Presidente da Comissão de Licitação – Darci 
Henriques Coelho- Vice-Presidente da Comissão de Licitação. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO CARTA CONVITE – EXTRATO DO EDITAL DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO - CARTA CONVITE Nº 001/2017 - A Presidente da Caixa 
Escolar Otacir Nunes dos Santos, através da Comissão de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que a licitação do dia 05/12/2017 foi declara-
da fracassada, nos termos do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93, em decorrência de ausência do número mínimo de licitantes habilitados para a realização da licitação, 
ficando remarcada a nova sessão de licitação para o dia 14 (catorze) de dezembro de 2017 às 09h (nove horas), para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DE UM BANHEIRO MASCULINO E UM BANHEIRO FEMININO NA QUADRA DE ESPORTES E UM QUARTO PARA GUARDAR 
MATERIAIS ESPORTIVOS; CONSTRUÇÃO DE ALICERCE PARA CONTENÇÃO DE AREIA E CHUMBAMENTO DA ESTRUTURA METÁLICA EM TUBO DE 2' CHAPA 16 PARA INSTA-
LAÇÃO DE TELA DE PROTEÇÃO EM VOLTA DO TERRENO FORMANDO UM ALAMBRADO DE 80M2; CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCADA (5,80 X 3,35 X 85) DE ALVENARIA E 
ASSENTO EM CERÂMICA; COBERTURA METÁLICA DE 40M2 EM ESPAÇO ALTERNATIVO PARA DESENVOLVER ATIVIDADES DE LEITURA E INTERVENÇÃO NA ESCOLA MUNI-
CIPAL OTACIR NUNES DOS SANTOS, LOCALIZADA NA AV. DILSON DE OLIVEIRA, 1221, BAIRRO FUNCIONÁRIOS, CONTAGEM/MG, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS 
NO ANEXO I DESTE EDITAL, com entrega dos envelopes de Habilitação e Proposta para as 09h20min (nove horas e vinte minutos) do dia 14/12/2017. A abertura dos en-
velopes com os documentos e a proposta comercial será realizada em sessão designada para o dia 14/12/2017 às 09h30min (nove horas e trinta minutos). 4.1 – O valor 
estimado dos serviços e obras licitados e referência limitadora de preços para as propostas é de R$ 62.135,00 (Sessenta e dois mil, cento e trinta e cinco reais). O edital 
e seus anexos poderão ser adquiridos com a Comissão de Licitação na Secretaria da Escola Municipal Otacir Nunes dos Santos, localizada na Av. Dilson de Oliveira, nº 
1221, Bairro Funcionários, Contagem/MG, CEP 32.041- 590, no horário de 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, 
quando o interessado deverá apresentar PEN DRIVE ou CD para a sua gravação. Maiores Informações pelo telefone (31) 3911.7038. Contagem, 11 de outubro de 2017 
– Lídia Paula de Oliveira - Presidente da Comissão de Licitação – Dulcileia das Graças Cruz - Vice-Presidente da Comissão de Licitação

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 020/2017
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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Processo Administrativo nº 020/2017

Dispensa de Chamamento nº 020/2017

Ente Público Celebrante Município de Contagem, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação

OSC Associação Comunitária da Vila São Paulo

CNPJ 19.694.165/0001-39

Endereço Rua Virgílio de Melo Franco nº 122, bairro Vila São Paulo, Contagem MG, CEP: 19.694.165/0001-39

Valor total do repasse R$ 490.578,01 (quatrocentos e noventa mil, quinhentos e setenta e oito reais e um centavo)

Origem dos recursos FUNDEB

Período de vigência 13 meses

Dotações Orçamentárias 1.12.1.12.365.0024.2209.50.41.00 FONTE 211901 

Objeto da parceria Desenvolvimento de Atividades Educacional de Educação Infantil Na Modalidade Creche e Pré-Escola.

Fundamento legal Artigos 30, inciso VI e 32, da Lei Federal nº 13.019/14; §§ 3º e 4º, do Decreto Municipal nº 30/2017;

Procedimento para impugnação

Prazo de 5 (cinco) dias, contados desta publicação, para eventuais impugnações, que devem ser apresentadas por 
escrito, no protocolo geral da Prefeitura de Contagem – Praça Presidente Tancredo Neves, nº 200, Bairro Camilo Alves, 
Contagem.

Secretaria Municipal 
de Fazenda

JUNTA DE JULGAMENTO FISCAL - 1ª INSTÂNCIA

A Junta de Julgamento Fiscal - 1ª Instância, faz publicar as decisões abaixo indicadas :

Nº / Processo Data / Processo Assunto Nome/Razão Social Data/ Decisão Decisão Nº /Decisão

20426/2017-02A 12/07/2017 REVISÃO AGROINDUSTRIAL SERRA MORENA LTDA-ME 05/12/2017 IMPROCEDENTE 14.213

Ficam os Contribuintes cientificados do prazo de 30 (trinta) dias para interposição de Recurso Voluntário conforme parágrafo único do artigo 282 do CTMC

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS – 2ª INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

A Secretaria da Junta de Recursos Fiscais de Segunda Instância Administrativa, primeira Câmara, no exercício das suas atribuições, faz publicar o(s) acórdão(s) abaixo 
indicado(s):

ACÓRDÃO Nº 369/2017

PROCESSO Nº 02-B-00343/2013
RECORRENTE: AETHRA SISTEMAS AUTOMOTIVOS S/A
ASSUNTO: ISSQN. Conserto e beneficiamento
RELATOR: José Carlos Carlini Pereira
DATA DO JULGAMENTO: 30/11/17

ISSQN – RECURSO VOLUNTÁRIO – INTEMPESTIVIDADE – NÃO CONHECIMENTO DE MÉRITO – MANUTANÇÃO DAS EXIGÊNCIAS FISCAIS – PRAZO LEGAL DO ART. 172 DO 
CTMC – ANÁLISE PRÉVIA DE ADMISSIBILIDADE - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO – RECURSO NÃO CONHECIDO – DECISÃO MANTIDA. Acompanhando o voto do Relator, 
a Primeira Câmara, não conheceu do recurso voluntário em razão de intempestividade na impugnação apresenta e não julgamento de mérito do pedido, ficando 
confirmada a integridade do feito fiscal e os lançamentos de ISSQN e demais cominações consignados no TNF de n] 22.874, de 12 de junho de 2013.  Participaram do 
julgamento, presidido pelo Sr. José Carlos Carlini Pereira, o Sr. Marcelo Rodrigues do Carmo, o Sr. Mário Lúcio Gonçalves de Moura e a Srta. Kênia Dutra de Campos.

ACÓRDÃO Nº 370/2017

PROCESSO Nº 02-B-00188/2013
RECORRENTE: MAGISTER CONSULTORES LTDA
ASSUNTO: ISSQN. Consultoria
RELATOR: José Carlos Carlini Pereira
DATA DO JULGAMENTO: 30/11/17
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ISSQN – RECURSO VOLUNTÁRIO – Consultoria – Planejamento e gestão – falta de recolhimento do tributo – arbitramento – multa isolada - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
– RECURSO NÃO CONHECIDO – DECISÃO MANTIDA. Acompanhando o voto do Relator, a Primeira Câmara não conheceu do recurso voluntário, ficando confirmada por 
unanimidade aa integridade do feito fiscal e os lançamentos de ISSQN e demais cominações consignados no TNF de nº 22.973, de 25 de março de 2013.  Participaram 
do julgamento, presidido pelo Sr. José Carlos Carlini Pereira, o Sr. Marcelo Rodrigues do Carmo, o Sr. Mário Lúcio Gonçalves de Moura e a Srta. Kênia Dutra de Campos.

ACÓRDÃO Nº 371/2017

PROCESSO nº: 02.B.00105/2013
RECORRENTE: CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA.
ASSUNTO: ISSQN 
RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATORA: Kênia Dutra de Campos
DATA DO JULGAMENTO: 30 de novembro de 2017

ISSQN . RECURSO VOLUNTÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RAIO-X., RADIODIAGNOSTICO E RADIOTERAPIA. ATIVIDADE ENQUADRADA NO SUBITEM 4.02 DA TABELA I, 
ANEXO II-A, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. SUJEITO PASSIVO AGIU NO INTUITO DE REDUZIR A OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PRINCIPAL. DECLAROU RECEITAS TRIBUTÁRIAS INFERIORES ÀS DEVIDAS. LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. PEDIDO DE CANCELAMENTO DO LANÇAMENTO E DA 
MULTA ISOLADA. INEXISTÊNCIA DO REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ARTIGO 7º-A DO CTMC. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS IRREFUTÁVEIS QUE PUDESSE MODIFICAR A 
BASE DE CÁLCULO UTILIZADA EM ARBITRAMENTO. ARTIGO 25 DO CTMC. PEDIDO NEGADO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROVIMENTO NEGADO. DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA MANTIDA. Por unanimidade de votos, acompanhando a Relatora, a 1ª Câmara conheceu do recurso voluntário, mas negou-lhe provimento, mantendo a 
decisão de primeira instância, que concluiu pelo indeferimento da impugnação apresentada pela empresa Centro de Diagnóstico por Imagem LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o nº 19.691.641/0009-15, mantendo as exigências fiscais relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, seus acréscimos legais e as multas 
isoladas tipificadas nos itens 01 e 36, da Tabela IV, Anexo III, nos termos do artigo 36, do Código Tributário do Município de Contagem – CTMC, consignados no Termo 
de Notificação Fiscal-TNF de nº 22.432, ”série B”, lavrado em 28/01/2013. Participaram do julgamento, presidido pelo Sr. José Carlos Carlini Pereira, a Srta. Kênia Dutra 
de Campos, Sr. Marcelo Rodrigues do Carmo e o Sr. Mario Lúcio Gonçalves de Moura.

ACÓRDÃO Nº 372/2017

PROCESSO nº: 02.B.00155/2013
RECORRENTE: CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA.
ASSUNTO: ISSQN 
RECURSO VOLUNTÁRIO
RELATORA: Kênia Dutra de Campos
DATA DO JULGAMENTO: 30 de novembro de 2017

ISSQN . RECURSO VOLUNTÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RAIO-X., RADIODIAGNOSTICO E RADIOTERAPIA. ATIVIDADE ENQUADRADA NO SUBITEM 4.02 DA TABELA I, 
ANEXO II-A, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. SUJEITO PASSIVO AGIU NO INTUITO DE REDUZIR A OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PRINCIPAL. DECLAROU RECEITAS TRIBUTÁRIAS INFERIORES ÀS DEVIDAS. LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. PEDIDO DE CANCELAMENTO DO LANÇAMENTO E DA 
MULTA ISOLADA. INEXISTÊNCIA DO REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ARTIGO 7º-A DO CTMC. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS IRREFUTÁVEIS QUE PUDESSE MODIFICAR A 
BASE DE CÁLCULO UTILIZADA EM ARBITRAMENTO. ARTIGO 25 DO CTMC. PEDIDO NEGADO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROVIMENTO NEGADO. DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA MANTIDA. Por unanimidade de votos, acompanhando a Relatora, a 1ª Câmara conheceu do recurso voluntário, mas negou-lhe provimento, mantendo a de-
cisão de primeira instância, que concluiu pelo indeferimento da impugnação apresentada pela empresa Centro de Diagnóstico por Imagem LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o nº 19.691.641/0016-44, mantendo as exigências fiscais relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, seus acréscimos legais e as multas isoladas 
tipificadas nos itens 01, 08, 22 e 36, da Tabela IV, Anexo III, nos termos do artigo 36, do Código Tributário do Município de Contagem – CTMC, consignados no Termo 
de Notificação Fiscal-TNF de nº 22.434, ”série B”, lavrado em 28/02/2013. Participaram do julgamento, presidido pelo Sr. José Carlos Carlini Pereira, a Srta. Kênia Dutra 
de Campos, Sr. Marcelo Rodrigues do Carmo e o Sr. Mario Lúcio Gonçalves de Moura.

ACÓRDÃO Nº 373/2017

PROCESSO Nº: 02.B.00417/2012
RECORRENTE: ESN ENGENHARIA LTDA
RECURSO  VOLUNTÁRIO
MATÉRIA-  ISSQN Próprio – Itens 7.03, 14.01, 14.02 14.06 e 17.09 da lista.
RELATOR: José Carlos Carlini Pereira 
VOTO EM SEPARADO : Marcelo Rodrigues do Carmo.
DATA DO JULGAMENTO: 30/11/2017

ISSQN – RECURSO VULUNTÁRIO – SERVIÇOS DE INSTALAÇOES ELÉTRICAS, MANUTENÇÃO ELÉTRICA, MONTAGENS ELÉTRICAS    -  ITEM 7.02  E 7.05 DA LISTA – LAN-
ÇAMENTO IRREGULARMENTE REALIZADO COM ENQUADRAMENTO NO ITEM 14.01 E 14.06 - IMPOSSIBILIDADE -   Por maioria dos votos, vencido o Relator, a Câmara  
conheceu do recurso voluntário e deu-lhe PROVIMENTO PARCIAL, reformando assim  a decisão proferida em primeira instância, para determinar a desconstituição  dos 
lançamentos relativos às notas fiscais relacionadas no quadro I constante do relatório, mantendo-se as demais exigências consignadas no TNF de nº 21.768 série ‘B’ de 
24/07/2012. Voto vencido do Relator: “ Conheço do recurso voluntário e nego-lhe provimento, mantendo a acertada decisão de Primeira Instância e com ela a integra-
lidade dos lançamentos e demais cominações constantes do TNF de nº:21.768, série ‘B’, de 24 de julho de 2012”. Participaram do julgamento presidido pelo Sr. José 
Carlos Carlini Pereira, a Sra. Kênia Dutra de Campos, o Sr. Marcelo Rodrigues do Carmo e o Sr. Mário Lúcio Gonçalves de Moura.
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ACÓRDÃO Nº 374/2017

PROCESSO Nº: 02.B.00624/2012
RECORRENTE: MINAS EMPREENDIMENTOS DE ENGENHARIA LTDA
RECURSO  VOLUNTÁRIO/OFICIO.
MATÉRIA-  ISSQN – Itens 7.06 e  14.01
RELATOR: Kenia Dutra Campos 
VOTO EM SEPARADO DE: Marcelo Rodrigues do Carmo.
DATA DO JULGAMENTO: 30/11/2017

ISSQN – 7.06 E 14.01 - REEXAME NECESSÁRIO -  PROCEDÊNCIA PARCIAL EM PRIMEIRA INSTÂNCIA   – DECISÃO MANTIDA - RECURSO VOLUNTÁRIO – PROCEDÊNCIA 
PARCIAL – CONFIGURAÇÃO DE ESTABELECIMRNTO NO LOCAL  DA PRESTAÇÃO . Por maioria dos votos, vencido o Relator, a Câmara  em reexame necessário decidiu pela 
manutenção da decisão da Junta de Julgamento Fiscal que julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada,   para manter  a desconstituição das exigências 
relativas ao ISSQN, e respectivas multas de revalidação, sobre os serviços prestados para os tomadores sediados nos municípios de  Curvelo-MG, Pompeu- MG, João Pin-
heiro- MG, Bocaiuva – MG e Montes Claros MG, no período de março/2007 a abril/2008, além das multas isoladas constantes da notificação. A Junta de Recursos Fiscais 
conheceu também do recurso voluntário e dou-lhe provimento parcial, para determinar ainda a desconstituição  das exigências fiscais relativas ao ISSQN e respectivas 
multas de revalidação, sobre os serviços prestados para a tomadora Votorantim Metais Zinco S/A, localizada no município de Vazante – MG, referente ao contrato de 
nº:0704/08 – período de março de 2008 a setembro de 2009. Foram mantidas as demais exigências contidas no TNF nº 021.988 – “série B” de 25/10/2012. Voto venci-
do do relator “CONHEÇO DO RECURSO VOLUNTÁRIO E DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reformar a decisão 1ª Instância no sentido de decotar as exigências fiscais 
relativas ao ISSQN e respectivas multas de revalidação, sobre o serviço prestado para a tomadora Votorantim Metais Zinco S.A, CNPJ 42.416.651/0011-89, localizada no 
município de Vazante/MG, referente ao contrato de nº 0704/08 – FAZ, pelo período de março de 2008 a setembro de 2009.” Participaram do julgamento presidido pelo 
Sr. José Carlos Carlini Pereira, o Sr. Marcelo Rodrigues do Carmo, o Sr. Mário Lúcio Gonçalves de Moura e Sta kênia Dutra Campos.

Secretaria Municipal 
de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 012, DE 06 DE DEZEMBRO, DE 2017.

Aprova e estabelece a XI Conferencia Municipal de saúde de Contagem;

Considerando a reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Contagem, que foi realizada no dia 30 de Novembro de 2017 ás 17h30min no Auditório da 
Prefeitura Municipal de Contagem, onde foi emitido parecer favorável ao relatório final da XI Conferencia.

O Conselho Municipal de Saúde de Contagem (CMSC), no exercício de suas competências legais, reunido em sessão plenária Extraordinária realizada no dia 30 de 
novembro de 2017;

Considerando o disposto na Resolução n° 08 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), de 24 de novembro de 2016, sobre o processo de Aprovação do relatório final 
da XI Conferencia Municipal de Saúde;

Considerando o relatório final contendo todas Pres. Conferencias e todas as propostas contidas no Relatório Final da XI Conferencia;

RESOLVE

1. Por quatorze votos e uma abstenção, foi aprovado o Relatório Final da XI Conferencia Municipal de Saúde.

Contagem, 06 de Novembro de 2017

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA RAMOS
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONTAGEM

RESOLUÇÃO Nº 013, DE 06 DE DEZEMBRO, DE 2017.

Aprova e estabelece a Resolução do Plano de Contingência das Arboviroses;

Considerando a reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Contagem, que foi realizada no dia 30 de Novembro de 2017 ás 17h30min no Auditório da 
Prefeitura Municipal de Contagem, onde foi emitido parecer favorável ao pacto interfederativo.
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O Conselho Municipal de Saúde de Contagem (CMSC), no exercício de suas competências legais, reunido em sessão plenária Extraordinária realizada no dia 30 de 
novembro de 2017;

Considerando o disposto na Resolução n° 08 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), de 24 de novembro de 2016, sobre o processo do Plano de Contingência das 
Arboviroses;

Considerando a minimização dos casos de dengue, zika e chikungunya;

RESOLVE

1. Por quinze votos a favor, foi Aprovado o Plano de Contingência das Arboviroses.

Contagem, 06 de Dezembro de 2017

VERA LÚCIA OLIVEIRA RAMOS
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONTAGEM

Decisão de Impugnação –Equipe de Pregão da Secretaria Municipal de Saúde – FAMUC - Avisa que as Impugnações referente ao Pregão Presencial Nº 117/2017 proto-
colizado  pelas empresas AIR LIQUIDE BRASIL LTDA E WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA , cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE RECARGA DE CILINDROS DE OXIGÊNIO E O FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS DIVERSOS, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E O FORNECIMENTO DE INSTALAÇÃO DE MONITORES, VÁLVULAS, MANOMETROS E FLUXOMETROS - EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONTAGEM – CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES  ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA, foi conhecido por tempe-
stivo e, no mérito, julgado Parcialmente Procedente de acordo com as motivações constante dos autos do processo administrativo de contratação, pregão presencial nº 
117/2017. Informamos que a nova data para o certame será dia 22/12/2017 às 09:00,  FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E DE URGÊNCIA DE CONTAGEM-FAMUC, 
na Av. Gal. David Sarnoff, n.º 3.113, Térreo – Sala de Licitação - Bairro Cidade Industrial - Contagem/MG.  Eliana Alves da Silva. Pregoeira – Geraldo Diniz Neto. Diretor 
Geral de Compras e Licitações - FAMUC. Bruno Diniz Pinto – Secretário Municipal de Saúde. Em  07 de Dezembro de 2017.

Ofício Nº  015/2017/CSL – SMS
Contagem, 07 de Dezembro de 2017
RETIFICAÇÃO DE  NOTIFICAÇÃO CSL Nº 013/2017

Retifica-se as NOTIFICAÇÃO CSL Nº 013/2017, referente ao processo  de Sindicância , Portaria SMS/FAMUC Nº: 8167/2017,  enviada à empresa,  Acácia Comércio de 
Medicamentos Ltda,  nos seguintes termos:

FATOS

“ A Comissão Sindicante de Licitação  recebeu as notificações: NOTIFICAÇÃO:  24/FAMUC/2017, datada em 12 de Setembro  de 2017, assinada pelo Diretor Geral de 
Recursos Logísticos da Saúde, da Fundação de Assistência Médica e de Urgência de Contagem, onde este notificou a empresa ACÁCIA COMÉRCIO DE MEDICAMEN-
TOS LTDA, por descumprimento das obrigações e dos deveres, descritos  no Item XVII - 17.1.12  - 17.1.13 do  Edital Nº 016/2017, do Pregão Presencial Nº 016/2017, 
Processo Nº 067/2017.”

Presidente da Comissão Sindicante de Licitação
Áurea Alves Coelho
Portaria 8181/2017 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO N° 005/2015 CRED. 010/015 
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
FORNECEDOR REGISTRADO: CENTRO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do prazo de vigência do termo de credenciamento nº 005/2015/FMS, pelo período de 03 (três) 
meses, vigorando de 02 de Dezembro de 2017 a 01 de Março de 2018, cujo objeto é a realização de exames de raios x contrastado e ultrasonografia e sedação 
(conforme prescrição médica), em caráter eletivo, visando atender a rede municipal de saúde de Contagem, visando atender a rede municipal de saúde de contagem, 
conforme plano operativo.
Dotação orçamentária: 1131.10.302.0056.2326; Natureza da despesa: 339039-36 CR. 831; Fonte de recursos: 214901

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO N° 007/2015 PAC 146/2015 CRED. 013/015 
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
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FORNECEDOR REGISTRADO: CENTRO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a renovação do prazo de vigência do termo de credenciamento nº 007/2015/FMS, pelo período de 03 (três) meses, 
vigorando de 02 de Dezembro de 2017 a 01 de Março de 2018, cujo objeto é a realização de exames de raio x convencional eletivo e mamografia digital visando  aten-
der aos usuários da rede municipal de saúde de contagem, conforme plano operativo.
Dotação orçamentária: 1131.10.302.0056.2326; Natureza da despesa: 339039-36 CR. 831; Fonte de recursos: 214901

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO N° 006/2015 CRED. 013/015 
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
FORNECEDOR REGISTRADO: ECOIMAGEM CENTRO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a renovação do prazo de vigência do termo de credenciamento nº 006/2015/FMS, pelo período de 12 (doze) meses, 
vigorando de 02 de Dezembro de 2017 a 01 de Dezembro de 2018, cujo objeto é a realização de exames de raio x convencional eletivo e mamografia digital visando  
atender aos usuários da rede municipal de saúde de contagem, conforme plano operativo.
Dotação orçamentária: 1131.10.302.0056.2326; Natureza da despesa: 339039-36 CR. 831; Fonte de recursos: 214901

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO N° 003/2015 CRED. 006/015 
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
FORNECEDOR REGISTRADO: CLINIGASTRO MG LTDA EPP
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a renovação do prazo de vigência do termo de credenciamento nº 003/2015/FMS, pelo período de 12 (doze) meses, 
vigorando de 02 de Dezembro de 2017 a 01 de Dezembro de 2018, cujo objeto é a realização de exames de colonoscopia com retirada de pólipo, eletroencefalograma 
com sedação, estudo urodinâmico, eletroneuromiografia, endoscopia digestiva com retirada de pólipo, escleroterapia e ligadura elástica, biopsia hepática, ecocardio-
grama fetal, fibronasolaringoscopia, teste ergometrico, videolaringoscopia, holter 24 horas, arteriografia de vasos cerebrais com ou sem sedação e arteriografia de 
vasos de carótidas com e sem sedação, conforme plano operativo.
Dotação orçamentária: 1131.10.302.0056.2326; Natureza da despesa: 339039-36 CR. 831; Fonte de recursos: 214901

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 004/2017 CREDENC 004/2017 PAC 192/2017
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
FORNECEDOR REGISTRADO: CENTRO DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM LTDA
OBJETO: O Presente Termo de Credenciamento tem por objeto a execução, pela CREDENCIADA, da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS para contratação de EMPRESA ESPECILIZA-
DA PARA REALIZAÇÃO DE RAIO-X-SIMPLES, RAIO-X CONTRASTADO, ULTRASSONOGRAFIA,TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA E RESSONÂNCIA MAGNÉTICA EM CARÁTER 
ELETIVO, PELO PERÍODO DE 12 MESES, VISANDO ATENDER OS USUÁRIOS DA REDE SUS/CONTAGEM, conforme plano operativo anexo do Termo de Referência e Tabela 
de Procedimentos do SUS, destinada a atender aos usuários do Sistema Único de Saúde de Contagem, com integral sujeição à Constituição Federal/88, arts . 37, 196 
a 200, Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.666/93 e suas alterações a serem prestados ao indivíduo que deles necessite, encaminhados pelos órgãos do SUS, dentro dos limites 
quantitativos que serão distribuídos por níveis de complexidade e de acordo com as normas do SUS.
Dotação orçamentária: 11131.10.302. 10.302.0056.2326 Natureza da Despesa: 339039 36 CR 831 Fonte de Recurso: 214901/010200.
Vigência: 05/12/2017 a 04/12/2018

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 104/2017 PP 098/2017 PAC 234/2016
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
FORNECEDOR REGISTRADO: DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL EIRELLI - EPP
OBJETO: O objeto da presente ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TESTE RÁPIDO IMUNOCROMATOGRÁFICO PARA ORIENTAÇÃO DE 
GRAVIDEZ PARA ATENDER A DEMANDA DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE PELO PERÍODO DE 12 MESES, SEGUNDO A PORTARIA Nº 323, DE 4 DE MARÇO DE 2016  QUE 
AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS, AO MUNICÍPIO DE CONTAGEM, REFERENTE AOS TESTES RÁPIDOS DE GRAVIDEZ DO COMPONENTE PRÉ-NATAL DA REDE CEGONHA, 
ALTERADA EM SEU ART. 3º PELA PORTARIA Nº- 54, DE 6 DE JANEIRO DE 2017, ONDE OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DO CITADO OBJETO DEVERÃO ONERAR O PRO-
GRAMA DE TRABALHO 10.301.2015.20AD - PISO DE ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL - SAÚDE DA FAMÍLIA." (NR).
Vigência : 05/12/2017 a 04/12/2018
VALOR: R$ 9.100,00 (Nove mil e cem reais)

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 038.2017 PP 020/2016 – PAC 037/.2017  
ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ FMS
FORNECEDOR: HIPER CHAVES LTDA - ME
OBJETO:  Este Contrato tem por objeto a prestação dos serviços de CHAVEIRO COM FORNECIMENTO DE TODO MATERIAL E MÃO DE OBRA, para atender as necessidades 
do CONTRATANTE, mediante as condições estabelecidas neste contrato e conforme detalhamento contido nos Anexos do EDITAL, partes integrantes inseparáveis deste 
contrato.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses – tendo início em 05/07/2017 e término em 04/07/2018.
VALOR: R$ 107.816,00 (Cento e sete mil, oitocentos e dezesseis reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1113.1.10.302.0056.2326 Natureza da Despesa 339039 62 CR 830/831/832 Fonte 214801/214901/215001; 10.122.008.1129 Natureza da 
Despesa 339039 62 CR 1360 Fonte 010200. 

Aviso de Aprovação de Amostra – O Município de Contagem, através da Secretaria Municipal de Saúde - Fundo Municipal de Saúde – FAMUC - informa que da análise 
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das amostras, referente ao PP 090/2017 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL CIRURGICO E CIRURGICO DA NEUROLOGIA, EM 
ATENDIMENTO DA DEMANDA DO COMPLEXO HOSPITALAR, CONSOANTE CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, entregues no HOSPITAL MUNICI-
PAL DE CONTAGEM pelas licitantes, verificou-se que para o item 03 da licitante DABASONS IMPORTACAO EXPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA, ficou aprovado;  para o item 
08 da licitante AGMASHI SERVIÇOS DE COMBRANÇAS LTDA, ficou reprovado e para os itens 01 e 02 da licitante BIOMIG MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA não 
entregou as amostras. - – Equipe de Pregão Eliana Alves da Silva - Pregoeira. Em 07 de dezembro de 2017.

RATIFICAÇÃO

DISPENSA 138/2017 - PAC Nº. 283/2017

OBJETO: Aquisição de bateria de teste de contato alérgico para a vigilância em saúde para ações específicas do Centro de Referencia Regional em Saúde do Trabalhador 
para diagnostico de dermatite de contato alérgico em trabalhadores em cumprimento com as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

1113.1 10-302-0056-2326 339030 35 CR 815 215001

DESPACHO:

Senhor Secretário,

Submetemos o presente procedimento à consideração de V.Sª, para RATIFICAÇÃO, da despesa com a empresa: 
- FARMACIA DE MANIPULAÇÃO DI NATALE LTDA, inscrita no CNPJ nº. 01.208.269/0001-20, no valor total de R$ 1.1700,00 (Mil Cento E Setenta Reais).

Publique – se. 

Contagem, 05 de dezembro de 2017.

Bruno Diniz Pinto 
Secretário Municipal de Saúde

RATIFICAÇÃO

DISPENSA 144/2017 - PAC Nº. 294/2017

OBJETO: Aquisição Emergencial, do procedimento completo de NEFROLITOTRIPSIA PERCUTANEA UNILATERAL para o paciente Roberto Carlos de Moraes, 60 anos, inter-
nado no Hospital Municipal de Contagem na clinica cirúrgica, leito 90.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

1113.1 10-302-0056-2326 339091 00 CR 1352/1351 214901/214801

DESPACHO:

Senhor Secretário,

Submetemos o presente procedimento à consideração de V.Sª, para RATIFICAÇÃO, da despesa com a empresa: 
- ASSOCIAÇÃO EVANGELICA BENEFICENTE DE MINAS GERAIS, inscrita no CNPJ
 nº. 17.214.743/0002-48, no valor total de R$ 16.000,00 (Dezesseis Mil Reais).

Publique – se. 

Contagem, 07 de dezembro de 2017.

Bruno Diniz Pinto 
Secretário Municipal de Saúde

Decisão de Recurso - A Comissão Permanente de Licitação – CPL - Avisa que o RECURSO referente ao Pregão Presencial Nº 110/2017 Interpostos pelas empresas: Inova 
tecnologia em Serviços, TRD Serviços e Administração LTDA e Rio Minas Terceirização e Administração de Serviços LTDA, foi conhecido por tempestivo, e no mérito 
parcialmente procedente, de acordo com a motivação constante dos autos, razão pela qual fica desclassificada e inabilitada a empresa Sindicon Administração de Ser-
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viços e Asseio LTDA. Ficam desclassificadas as propostas dos demais licitantes, uma vez que será procedidas as adequações necessárias a peça convocatória, sendo este 
publicado assim como a nova data para o certame. Eliana Alves da Silva – Pregoeiro. Em 07 de dezembro de 2017.

Secretaria Municipal 
de Trabalho e 
Geração de Renda

Edital de Chamamento Público nº 001/2017 SETGER

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM, por intermédio da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
no Decreto nº 30, de 24 de Fevereiro de 2017, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando à seleção de organização da sociedade civil interessada 
em celebrar termo de colaboração que tenha por objeto a execução de apoio as ações e programas, através de custeio, pagamento pessoal e apoio as ações do Sistema 
Publico de Trabalho, Emprego e Renda, custeio de insumos para cursos de qualificação, pagamento de serviços a terceiros, manutenção de imoveis, manutenção de 
equipamentos, compras de material para realização de oficinas de empregabilidade e convocação de trabalhadores desempregados para atividades que visam sua 
inclusão ao mundo do trabalho, qualificação social e profissional e atividades de inclusão produtiva de Contagem MG.
PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
1.1. 	 A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com a Prefeitura Municipal de Contagem, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda, por meio da formalização de termo de colaboração, para a consecução de finalidade de interesse público e 
recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.
1.2. 	 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº 30, de 24 de fevereiro de 2017, e pelos demais normativos 
aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.  

1.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de colaboração.

OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
2.1. 	 O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública municipal para a execução de apoio as ações e programas, através de 
custeio, pagamento pessoal e apoio as ações do Sistema Publico de Trabalho, Emprego e Renda, custeio de insumos para cursos de qualificação, pagamento de serviços 
a terceiros, manutenção de imoveis, manutenção de equipamentos, compras de material para realização de oficinas de empregabilidade e convocação de trabalhadores 
desempregados para atividades que visam sua inclusão ao mundo do trabalho, qualificação social e profissional e atividades de inclusão produtiva de Contagem MG. 
Serão aplicados também recursos para divulgação/comunicação e insumos de caráter educativo, informativo e de orientação social, para a realização de atividades no 
CEFORT Brizola (Centro de Formação do Trabalhador Leonel Brizola) UAITEC – Universidade Integrada de Minas Gerais (Unidade Contagem), SINE - Sistema Nacional de 
Emprego (Posto de Atendimento Contagem), Administrações Regionais, Escolas, ONG'S e Centros de Referencia da Assistência Social descentralizadas pelas oito regio-
nais da cidade.
2.2. 	 Objetivos específicos da parceria:
Promover ações que contribuam para o reconhecimento e valorização dos direitos humanos e cidadania e à redução das desigualdades.
Preparar e inserir os jovens ao mundo do trabalho, em ocupações com vinculo empregatício.
Promover cursos de qualificações visando a geração de renda para superação da extrema pobreza.
Realizar pequenas adequações, montagens e manutenção de espaços físicos necessários às instalações e funcionamento do projeto, incluindo espaços multifuncional.

3. 	 JUSTIFICATIVA
	 A cidade de Contagem possui vários bolsões de pobreza, totalizando 160 vilas e favelas. Em algumas regiões, os moradores tem restrita oportunidades de acesso 
a educação, cultura, lazer, formação profissional e inserção ao mercado de trabalho. A Prefeitura Municipal de Contagem MG esta atenta continuamente, e efetua 
esforços para as parcerias com objetivo de aprimorar e articular as politicas publicas que implementa, procurando maior eficacia e efetividade na difícil tarefa de com-
bater a miséria e a exclusão social sem deixar de promover a emancipação da camada mais vulnerável da população.  Contagem conta com o CENTRO DE FORMAÇÃO 
DO TRABALHOR – CEFORT vinculado a Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda para apoio às atividades do projeto.
	 A Comissão Municipal de Trabalho foi revitalizada e aplicada para articular e propor alternativas de formação e produção. Com o alto índice de jovens desempre-
gados, a Prefeitura de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda estará investindo através deste projeto no desenvolvimento 
das habilidades e competências profissionais de jovens em vulnerabilidade social, possibilitando a sua inserção no mercado de trabalho, fazendo com que esses jovens 
adquirem conhecimento teórico e prático no dia a dia de uma empresa para se preparar antes de entrar no mercado de trabalho, aperfeiçoando e potencializando a 
melhoria do nível de prestação de serviços, além de atuar como importante fator de inclusão social no Município.
	 A convocação de munícipes desempregados para à realização de oficinas de empregabilidade tais como Curso de Costura, Fotografia, Cabeleireiro dentre vários 
outros irá promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e renda para a população em situação de maior vulnerabilidade frente ao mercado de trabalho, 
fazendo-se a intermediação de mão de obra entre trabalhadores e empresas.
4. 	 PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1. 	 Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei 
nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

A) Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância publica e social; 

B) Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimonio liquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta 
Lei e cujo objeto social seja,preferencialmente , o mesmo da entidade extinta.

C) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
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D) Declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus 
anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

E) Possuir:

 No mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito Municipal;
Experiencia previa na realização, com efetividade, do objeto da parceira ou de natureza semelhante;
Instalações, condições materiais, capacidade técnica e operacional em gestão de pessoas para o desenvolvimento das atividades e o cumprimento das metas estabeleci-
das no projeto;
§ 1º na celebração de acordos de cooperação, somente sera exigido o requisito previsto no inciso B
§ 2º serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos B e D as organizações religiosas
§ 3º as sociedades cooperativas deverão atender as exigências prevista na legislação especifica e ao disposto no inciso E, estando dispensadas do atendimento aos 
requisitos previstos nos incisos A e C.
§4​° para fins do atendimento previsto na alineá III do inciso E, não sera necessária a demonstração de capacidade instalada previa. 
G) Não é permitida a atuação em rede.
5. 	 REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
5.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:
A) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de
relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser
pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 
cooperativas (art. 33,
§§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014); 
B) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de
dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido 18 a outra pessoa
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº
13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as
sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014); 
C) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);
D) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de
existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica –
CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);
E) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da
apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei
nº.13.019, de 2014; 
F) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua
contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do
representante legal da OSC, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições
Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida
a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico
para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº
13.019, de 2014, e § 1, art. 28, do Decreto Municipal nº.30/2017).
G) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada. Não será necessária a demonstração
de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de
bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o
cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº.13.019,
de 2014 e § 1, art. 28, do Decreto Municipal nº.30/2017). 
H) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de
dívida ativa e trabalhista, na forma do art. art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e
art. 28, do Decreto Municipal nº.30/2017; 
I) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia
do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014 e
art. 28, do Decreto Municipal nº.30/2017);
J) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal
atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro
no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Declaração e
Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014);
K) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de
documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput,
inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014); 
L) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a(s) OSC(s) se
tratar(em) de sociedade(s) cooperativa(s) (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº
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13.019, de 2014).
5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que:
5.2.1. não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar
no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);
5.2.2. esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39,
caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);
5.2.3. tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou
dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam
constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os
integrantes de Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e
6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 29 § 2º, do Decreto Municipal nº 30/2017.);
5.2.4. tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos,
exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a
apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art.
39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);
5.2.5. tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação
em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no
inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73
da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);
5.2.6. tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8
(oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou,
5.2.7. tenha entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato
de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).
6. 	 COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1.	 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, tendo sido constituída na forma da Portaria 003/2017 
desta Secretária.
6.2. 	 A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro 
impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 
27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014).
6.3. 	 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
6.4. 	 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades 
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.
7. 	 DA FASE DE SELEÇÃO
7.1.	 A fase de seleção observará as seguintes etapas:
Tabela 1

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 07/12/2017

2 Envio das propostas pelas OSCs. 07/12/2017 a 08/01/2018      

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 09/01/2018 a  12/01/2018

4 Divulgação do resultado preliminar. 15/01/2018 + 1 dia

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 5 (cinco) dias contados da divulgação do resultado preliminar

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
5 (cinco) dias após prazo final de apresentação das contrarrazões 
aos recursos

7
Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das 
decisões recursais proferidas (se houver).

25/01/2017
(esta data é estimada)

7.2.	 Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência 
de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas 
da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.
7.3.	 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 
7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Contagem MG, no Diário Oficial.
7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs
7.4.1. As propostas apresentadas pelas OSCs deverão ser entregues à Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda até às 16:00 horas do dia 08 de Janeiro de 
2018.
7.4.2. As propostas deverão ser encaminhadas em envelope fechado e com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a inscrição “Proposta – 
Edital de Chamamento Público nº 001/2017 SETGER”, pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: Avenida José Faria da Rocha 3185 Eldorado 
Contagem MG 32310-210.
7.4.3. 	 Na hipótese do subitem anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser 
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assinada pelo representante legal da OSC proponente.
7.4.4.		  Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida.
7.4.5. 	 Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta.
7.4.6.	 Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:
 Nome / Endereço
CNPJ
Inscrição Estadual e/ ou Municipal, se houver
Numero do Processo do Chamamento
Descrição do objeto do presente chamamento
A forma de execuções das ações
A descrição das metas quantitativas e mensuráveis à ser atendidas
Valor global
Anexo I

7.5. 	 Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 
7.5.1. 	 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o 
julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
7.5.2. 	 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo 
de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.  
7.5.3. 	 As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V – 
Referências para Colaboração.
7.5.4. 	 A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:
Tabela 2

Critérios de
Julgamento Metodologia de Pontuação

Pontua-
çãoMáx-
ima por 
Item

(A) Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingi-
das, indicadores que aferirão o cumprimento das metas e prazos para a 
execução das ações e para o cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta. 4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos da política, do plano, do pro-
grama ou da ação em que se insere a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0)
- Grau satisfatório de adequação (1,0)
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de adequação 
(0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da proposta, 
por força do caput do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014. 2,0

(C) Descrição da realidade objeto da parceria e do nexo entre essa reali-
dade e a atividade ou projeto proposto

- Grau pleno da descrição (1,0)
- Grau satisfatório da descrição (0,5)
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta. 1,0

(D) Adequação da proposta ao valor de referência constante do Edital, 
com menção expressa ao valor global da proposta

- O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por cento) mais baixo do que o 
valor de referência (1,0);
- O valor global proposto é igual ou até 10% (dez por cento), exclusive, mais baixo 
do que o valor de referência (0,5); 
- O valor global proposto é superior ao valor de referência (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica a eliminação da 
proposta, haja vista que, nos termos de colaboração, o valor estimado pela admin-
istração pública é apenas uma referência, não um teto. 1,0

(E) Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio 
de experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão de 
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza 
semelhante 

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional  (2,0). 
- Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (1,0).
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de capacidade 
técnico-operacional (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, 
por falta de capacidade técnica e operacional da OSC (art. 33, caput, inciso V, 
alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014). 2,0

Pontuação Máxima Global 10,0
7.5.5.	 A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, 
ainda, a eliminação da proposta.
7.5.6. 	 O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, 
sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação documental 
de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências 
indicadas no subitem anterior.
7.5.7. 	 Serão eliminadas aquelas propostas:
a) 	 cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
b) 	 que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (E);
c) que estejam em desacordo com o Edital.
7.5.8. Será declarada vencedora a entidade que obtiver o maior numero de pontuação, decorrente da soma dos itens A ao E dos critérios de avaliação, observando os 
critérios e metodologia da Tabela 2, cuja avaliação de conveniência refoge à competência deste órgão consultivo.
7.6. 	 Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial da Prefei-
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tura Municipal de Contagem no Diário Oficial.
7.7. 	 Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.
7.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da 
publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 
7.7.2. 	 Os recursos serão encaminhados à Comissão de Seleção do Chamamento Publico, em meio físico, no horário das 9hr às 16h, endereçado à Secretaria Muni-
cipal de Trabalho e Geração de Renda, Av José Faria da Rocha 3185 Eldorado Contagem MG.
7.7.3. 	 É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcan-
do somente com os devidos custos.
7.7.4. Interposto recurso, dará ciência dele para os demais interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do 
prazo recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. A administração pública dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados apresen-
tem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência.
7.8. 	 Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento 
dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial o  resulta-
do definitivo do processo de seleção.
7.8.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).   
7.8.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências 
deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO
8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:
Tabela 3

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA

1
Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e 
de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

2
Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de 
trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

4 Parecer de órgão técnico.

5 Parecer Jurídico e assinatura do termo de colaboração.

6 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial.

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de 
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública convocará a OSC selecionada para, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis a partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de 
que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 28 e 29 do Decreto nº 30, de 2017).
8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os 
pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014), observados os Anexos IV – Modelo de Plano de Trabalho e V – Referências para 
Colaboração.
8.2.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
a) 	 a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;
b) 	 a forma de execução das ações;
c) 	 a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
d) 	 a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
e) 	 a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos 
custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;
f) 	 os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso.

8.2.3.  A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” do item 8.2.2. deste Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade 
dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada  item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas 
de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. 
No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que 
identifique a data da cotação e o fornecedor específico.
8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a organização da sociedade civil selecionada, no prazo de que trata o caput do art. 27, deverá comprovar o cumpri-
mento dos requisitos previstos no inciso I do art. 2º, nos incisos I a V do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019/2014, e a não ocorrência de 
hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:
 
I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art.33 da Lei nº13.019/2014;
II - cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria da organização da sociedade civil, registrada na forma da Lei;
III - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização 
da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;
IV - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município, organismos internacionais, empresas ou outras organi-
zações da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semel-
hante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, 
comissões ou comitês de políticas públicas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil; 
V - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
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VI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 
VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
VIII - Certidão de Quitação Plena dos Tributos Estaduais e Municipais;
IX - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; (Conforme anexo III-)
X - cópia de conta de consumo, cobrança de IPTU ou contrato de locação, comprovando que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
XI - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das veda-
ções previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento(Conforme anexo VI);
XII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a pre-
visão de contratar ou adquirir com recursos da parceria (Conforme anexo II); e
§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe da capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de 
bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.
§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos V a VIII, as certidões positivas com efeito de negativas.
§ 3º A critério da administração pública municipal, os documentos previstos nos incisos V a VIII poderão ser substituídos pelo registro no Certificado de Registro Cada-
stral. 
§ 4º A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver.
§ 5º O prazo disciplinado no inciso III deste artigo poderá ser reduzido por ato específico e excepcional do Prefeito quando nenhuma organização da sociedade civil o 
atingir.
§ 6º A critério da administração pública municipal, os documentos previstos nos incisos III e V a VIII deste artigo ficam dispensados quando se tratar da celebração de 
acordo de cooperação.
8.3. 	 Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de 
trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da 
parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano 
de trabalho.
8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a administração pública deverá consultar o Cadastro de Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, o Cadastro Fornecedores Impedidos de Licitar e Con-
tratar com Administração Publica – CADIMP, para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 
8.3.2. A administração pública federal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classifica-
da que tenha sido convocada.  
8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos 
e as condições constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho. 
8.3.4.	 Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de cele-
bração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos 
termos da proposta por ela apresentada.
8.3.5. 	 Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 
1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, 
obedecida a ordem de classificação.
8.4. 	 Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
8.4.1. 	 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e 
instada a regularizar sua situação, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de não celebração da parceria.
8.4.2. 	 Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC 
deverá fazê-lo em até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.
8.5. 	 Etapa 4: Parecer de órgão técnico, jurídico e assinatura do termo de colaboração.
8.5.1.	 A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabal-
ho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entidade pública municipal, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de 
prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 	
8.5.2. 	 A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.
8.5.3.	 No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada 
a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previ-
stos para celebração. 
8.5.4. 	 A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.
8.5.5. Solicitar Parecer Jurídico à Procuradoria Geral do Município.
8.5.6. Assinatura do Termo de Colaboração.
8.6.	 Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial. O termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do 
respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).
9. 	 PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO
9.1.	 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes da funcional programática 1192.11.333.0011.2349.33
504300.010000.
9.2. 	 Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são provenientes do orçamento da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Ren-
da do Município de Contagem MG.
9.3.	 O valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração é de R$ 340,304,52 (trezentos e quarenta mil, trezentos e quatro reais e cinquenta 
e dois centavos), conforme disposto no Anexo V – Referências para Colaboração. O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a 
proposta apresentada pela OSC selecionada
9.4. As OSC's declaradas habilitadas por meio do presente Edital de Chamamento Publico deverão manter todas as condições de habilitação vigentes e atualizadas no 
momento em que forem convocadas para firmar o TERMO DE COLABORAÇÃO, bem como durante todo o período de sua execução.
9.5. Para a celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO, a OSC devera abrir uma conta-corrente, obrigatoriamente, para recebimento e movimentação apenas dos recursos 
do TERMO DE COLABORAÇÃO.
9.6. O instrumento de TERMO DE COLABORAÇÃO terá vigência de 12(doze)  meses, contado da assinatura do termo de colaboração, conforme créditos orçamentários 
disponíveis em cada exercício financeiro, admitida a prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda 5(cinco) anos.
9.7.	 Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a le-
gislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014. É recomendável a leitura integral dessa legislação, 
não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.



"Este documento está assinado digitalmente nos termos da Lei Federal 11.419/2006, Medida Provisória 2.200-2/2001, Decreto 1.455/2010 e Portaria XXX. A assinatura digital cumpre a função de associar uma pessoa ou entidade a 
uma chave pública. Os métodos criptográficos adotados pela Prefeitura de Contagem impedem que a assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento sejam adulterados, tornando-os invioláveis. 
Portanto, encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO OFICIAL DE CONTAGEM - MG (doc)." Para outras informações www.contagem.mg.gov.br.

Contagem, 7 de dezembro de 2017 Página 40 de 56 Diário Oficial de Contagem - Edição 4241

9.8. 	 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de 
trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014)
9.9. 	 É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afini-
dade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.
9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.
9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a 
oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos propo-
nentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.
10. 	 CONTRAPARTIDA
10.1.	Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.
11. 	 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Contagem, no Diário Oficinal  com prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.
11.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 
10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo fabio.reis@contagem.mg.gov.br. Os esclarecimentos serão prestados pela 
Comissão de Seleção.
11.3. Eventual modificação no Edital, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quan-
do a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
11.4. 	 A Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições 
legais e os princípios que regem a administração pública.
11.5. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direi-
to a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
11.6.	O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. 
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a 
descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das 
sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.
11.7. 	 A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.
11.8. 	 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira 
responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
11.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo III – Declaração do art. 28 inciso XI do Decreto Nº30 de 24 de Fevereiro de 2017, e Relação dos Dirigentes da Entidade;
Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo V – Referências para Colaboração;
Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo VII – Minuta do Termo de Colaboração;
Anexo VIII – Declaração de Contrapartida (quando couber).
Anexo IX – Check List do Processo de Instrução.

Contagem – MG , 13 de Novembro de 2017

_______________________________________________
Secretário Municipal de Trabalho e Geração de Renda
Contagem – Minas Gerais

ANEXO I
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 
.........../2017 e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 
durante o processo de seleção.

Contagem MG , ____ de ______________ de 2017.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO II
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

	 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014,  que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]:
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimen-
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to das metas estabelecidas. 
OU
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, 
bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da 
declaração. 

Contagem MG, ____ de ______________ de 2017.
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO III
DECLARAÇÃO DO ART. 28 INCISO XI DO DECRETO Nº 30, DE 2017,
E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos dos arts. 28 inciso XI, do Decreto nº30 do dia 24 de 
Fevereiro de 2017, que:
Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública fede-
ral; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a pre-
sente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e 
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da 
Lei nº 13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e
cargo que ocupa na OSC

Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF
Endereço residencial,
telefone e e-mail

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da admini-
stração pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da admi-
nistração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o 
patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Contagem MG, ____ de ______________ de 2017.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IV
PLANO DE TRABALHO PARA TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

1.1 PMC

SECRETARIA GESTORA DA POLÍTICA PÚBLICA

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE U.F C.E.P DDD/FONE
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1.1.1 GESTOR DA PARCERIA

NOME LOTAÇÃO

CARGO MATRÍCULA

E-MAIL GESTOR DA PARCERIA

1.2 OSC

NOME CNPJ

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE U.F C.E.P DDD/FONE LEI DE UTILIDADE PÚBLICA

BANCO AG CC NOME DA AGÊNCIA

E-MAIL

1.2 DIRIGENTE

NOME DO RESPONSAVEL C.P.F

R.G./ORGÃO EXPEDIDOR CARGO FUNÇÃO PERÍODO DE MANDATO

ENDEREÇO CIDADE

CEP U.F TELEFONE E-MAIL

ASSINATURA DO DIRIGENTE VALIDANDO O CONTEÚDO DO PLANO

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

2.1 PROGRAMA DE GOVERNO:

2.2 Identificação do Objeto:

2.3 Período de execução :

2.4 Justificativa da proposição:

Desdobramento do objeto do Termo de Colaboração em realizações físicas, de acordo com unidades de medidas preestabelecidas. Nesse campo deverá ser indicado o 
conjunto de elementos que compõem o objeto.
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A descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pre-
tende realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto.

Qtd Meta Quantidade Prazo

01

02

03

04
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

META AÇÃO

INDICADOR

Inicio Término RESPONSAVELUnd. Qtd

01

02

03

– INDICADORES, DOCUMENTOS E OUTROS MEIOS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

Descrição da Despesa Quantidade Valor Valor Total da Despe- sa

Pessoal (folha e encargos) R$- R$-

Material de Consumo R$- R$-

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$- R$-

TOTAL GERAL R$- R$-

Os valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas vinculadas às metas do cronograma físico.

META JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

R$ R$ R$ R$ R$ R$

META JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ R$ R$ R$ R$ R$

VALOR GLOBAL R$

A prestação de contas parcial deverá ser apresentada na periodicidade definida pelo Plano de Trabalho da parceria, de forma condizente com o seu objeto e com o 
cronograma de desembolso de recursos, quando houver.

A previsão de receitas e despesas deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mer-
cado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras 
fontes de informação disponíveis ao público.
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ANEXO V
TERMO DE REFERENCIA
1.OBJETO

O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública municipal para a execução de apoio as ações e programas, através de custeio, 
pagamento pessoal e apoio as ações do Sistema Publico de Trabalho, Emprego e Renda, custeio de insumos para cursos de qualificação, pagamento de serviços a 
terceiros, manutenção de imoveis, manutenção de equipamentos, compras de material para realização de oficinas de empregabilidade e convocação de trabalhadores 
desempregados para atividades que visam sua inclusão ao mundo do trabalho, qualificação social e profissional e atividades de inclusão produtiva de Contagem MG. 
Serão aplicados também recursos para divulgação/comunicação e insumos de caráter educativo, informativo e de orientação social, para a realização de atividades no 
CEFORT Brizola (Centro de Formação do Trabalhador Leonel Brizola) UAITEC – Universidade Integrada de Minas Gerais (Unidade Contagem), SINE - Sistema Nacional de 
Emprego (Posto de Atendimento Contagem), Administrações Regionais, Escolas, ONG'S e Centros de Referencia da Assistência Social descentralizadas pelas oito regio-
nais da cidade podendo ser formalizado a partir da data de sua homologação, conforme interesse da Administração Pública e o prazo ser prorrogado de acordo com 
o previsto na Lei nº 13.019/2014 Decreto 30 de 23 de Fevereiro de 2017 e alterações, condicionado ao exercício financeiro e em conformidade com a disponibilidade 
orçamentária, atendidas as condições mínimas de participação estabelecidas neste termo de referência e seus anexos.
2.JUSTIFICATIVA
A cidade de Contagem possui vários bolsões de pobreza, totalizando 160 vilas e favelas. Em algumas regiões, os moradores tem restrita oportunidades de acesso a 
educação, cultura, lazer, formação profissional e inserção ao mercado de trabalho. A Prefeitura Municipal de Contagem MG esta atenta continuamente, e efetua esfor-
ços para as parcerias com objetivo de aprimorar e articular as politicas publicas que implementa, procurando maior eficacia e efetividade na difícil tarefa de combater 
a miséria e a exclusão social sem deixar de promover a emancipação da camada mais vulnerável da população.  Contagem conta com o CENTRO DE FORMAÇÃO DO 
TRABALHOR – CEFORT vinculado a Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda para apoio às atividades do projeto.
A Comissão Municipal de Trabalho foi revitalizada e aplicada para articular e propor alternativas de formação e produção. Com o alto índice de jovens desempregados, 
a Prefeitura de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda estará investindo através deste projeto no desenvolvimento das habi-
lidades e competências profissionais de jovens em vulnerabilidade social, possibilitando a sua inserção no mercado de trabalho, fazendo com que esses jovens adquirem 
conhecimento teórico e prático no dia a dia de uma empresa para se preparar antes de entrar no mercado de trabalho, aperfeiçoando e potencializando a melhoria do 
nível de prestação de serviços, além de atuar como importante fator de inclusão social no Município.
	 A convocação de munícipes desempregados para à realização de oficinas de empregabilidade tais como Curso de Costura, Fotografia, Cabeleireiro dentre vários 
outros irá promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e renda para a população em situação de maior vulnerabilidade frente ao mercado de trabalho, 
fazendo-se a intermediação de mão de obra entre trabalhadores e empresas.
3.DETALHAMENTO
3.1. Projeto ira promover e gerir ações que contribuam para o reconhecimento e valorização dos direitos humanos e cidadania e à redução das desigualdades, criando 
e desenvolvendo cursos de qualificações visando a geração de renda para superação da extrema pobreza. Tendo como meta fazer com que as pessoas carentes, desem-
pregadas e sem qualificações do município de Contagem consiga criar um produto e comercializá-lo contribuindo para que a população tenha um retorno financeiro 
que lhes dêem condições de ter uma vida mais digna, lhes permitindo proporcionar à sua família o mesmo. Devido a todo um processo histórico que acarretou uma 
condição social de crescimento demográfico irregular e avanço da situação de miserabilidade, colocando a comunidade numa situação de poucas oportunidades de 
trabalho e de sobrevivência difícil, este projeto cria nesta ação, alternativas para que a população, a partir da sua vontade de melhorar sua vida, desenvolva-se e crie 
dentro de si, perspectivas de um futuro que todos têm direito. 
 
3.2. O projeto tem como finalidade à capacitação profissional das pessoas envolvidas no projeto – a comunidade.
3.3. Preparar e inserir os jovens ao mundo do trabalho, em ocupações com vinculo empregatício. Criar a oportunidade do jovens ingressar no mercado e aprender os 
primeiros ensinamentos da futura profissão, promovendo a inclusão social via a qualificação profissional.
3.4. Realizar pequenas adequações, montagens e manutenção de espaços físicos necessários às instalações e funcionamento do projeto, incluindo espaços multifuncio-
nal.
3.5. Os profissionais contratados para exercer as atividades acima mencionadas devem ter experiência  para as funções; Dentre elas compatíveis com os Cargos Específi-
cos:
3.5.1 Coordenador Geral (40 horas semanais):
Realizar diagnósticos das condições materiais e humanas dos locais de execução.
Acompanhar a realização das atividades.
Cuidar de todo o planejamento dos cursos, desde o tema até a escolha dos prestadores de serviço, acompanhar toda a execução e verificar se  está sendo realizado da 
maneira correta. 
Responsável pelos cadastros e arquivos das unidades.
Capacitação técnica.
3.5.2. Instrutor de Cursos (20 horas semanais):
Criar e planejar cursos, elaborar programas, definir materiais didáticos, ministrar aulas, avaliar alunos e sugerir mudanças estruturais em cursos. Executar outras ativida-
des correlatas.
Capacitação técnica.
Experiencia comprovada.
3.5.3. Professor Pedagógico (40 horas semanais):
Atuar em processos relacionados ao ensino e aprendizagem.
Especialista em educação,  terá que associar o aprendizado às questões sociais e à realidade em que o estudante se encontra. Contribuir para a qualidade do ensino e 
aprendizado, fortalecendo a construção do conhecimento.
Planejar e organizar atividades culturais.
Desenvolver projetos pedagógicos de educação básica, coordenar a execução e avaliar o andamento destes projetos
Capacitação técnica.
Experiencia comprovada.
3.5.4. Supervisor Técnico (40 horas semanais):
Supervisiona toda a equipe técnica na execução dos serviços, para que se cumpra os procedimentos internos e normas de conduta. Participa de reuniões de planeja-
mento e segurança e elabora relatórios de serviços.  
Supervisionar projetos de equipes de rendimento, empregos em projetos de equipes profissionais de desporto. Atuar no planejando, organização e acompanhamento 
dos projetos e atividades desenvolvidas.
Capacitação técnica. 
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3.6.Especificações:

Item Qtd. Un. Descrição Especificação Valor Un. Valor Total

1 1 12 Meses Coordenador Geral – 40horas semanais 5,603,48 67,241,76

2 1 12 Meses Supervisor Técnico – 40horas semanais 3,935,65 47,227,92

3 1 12 Meses Professor Pedagógico – 40horas semanais 4,769,57 57,234,84

4 2 12 Meses Instrutor de Curso – 20horas semanais 2,500,00 60,000,00

5 60 1 Material de Consumo Papel Oficio A4 (cx com 12pc) 160,00 9,600,00

6 1 10 Serviços Terceiros Pequenas adequações de espaço físico multifuncional. 2,000,00 20,000,00

7 1 12 Serviços Terceiros Manutenção de espaço físico. 2,500,00 25,000,00

8 1 10 Serviços Terceiros Serviços gráficos de divulgação. 1,000,00 10,000,00

9 1 12 Material de Consumo Insumos para cursos e formaturas. 2,000,00 24,000,00

10 1 4 Serviços de Terceiros
Manutenção de maquinas, equipamentos eletroeletrônicos e de 
informática. 2,000,00 8,000,00

11 1 6 Material de Consumo
Aquisição de materiais de consumo/ didático e pedagógico. 
(bens não permanentes) 2,000,00 12,000,00

Total: 340,304,52

3.7.Dotar o Projeto de forma a gerir, organizar e coordenar os núcleos da modalidade nas três unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de 
Renda do Município de Contagem, custear transporte para os funcionários, estimular valores como a criatividade, o trabalho em equipe, talentos individuais e ativida-
des em grupo, bem como o espírito de liderança.
3.8. Obrigações Especificas:
3.8.1. Cumprir o plano de trabalho conforme relatório técnico.
3.8.2. Avaliar os aspectos dos cursos; material didático, metodologia, formas de interação, atendimento ao aluno e ambiente de aprendizagem.
3.8.2.1. Levantamento de requisitos e planejamento que ocorre na avaliação inicial onde são realizadas, entre outras acoes, a seleção e a capacitação dos instrutores, a 
realização do processo seletivo dos educandos, a escolha do mecanismo de comunicação e do ambiente de aprendizagem a serem utilizados, a organização do sistema 
de apoio administrativo e o design didático do curso. Esses são aspectos do curso que interferem no seu desenvolvimento. Avaliação formativa ocorre ao longo de todo 
o curso a partir da observação e da coleta dos dados acerca do objeto que esta sendo avaliado. Avaliação final, por sua vez tem o intuito de verificar, analisar e registrar 
os resultados obtidos.
3.8.2.2. Cada um dos fatores envolvidos possui importância diferenciada na avaliação realizada, cabendo ao gestor do convenio, aprovação da avaliação inicial, formati-
va ou fin
al
3.8.2.3. A OSC devera apresentar mensalmente relatórios físico-financeiro e prestação de contas parcial dos recursos recebidos, na forma e nos prazos estabelecidos.
3.8.2.4. Assegurar e garantir a qualidade pedagogia, todas as acoes de Qualificação Social e Profissional contemplarão o modulo denominado Habilidades Básicas e Es-
pecificas, de forma a construir uma base solida, em que o educando egresso no projeto possa conseguir a inserção no mercado de trabalho construindo sua cidadania, 
para tanto, os instrumentos utilizados serão: questionários de avaliação, reunião de desenvolvimento, reunião periódicas com instrutores, acompanhamento sistemático 
e orientação e supervisão das acoes, concluídas e/ou em andamento.
4. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda / SINE (Sistema Nacional de Emprego) Avenida José Faria da Rocha, 3185, bairro Eldorado, Contagem, MG.
CEFORT – Contagem (Centro de Formação de Trabalhadores) Rua São Marcos 247, bairro Água Branca, Contagem, MG.
UAITEC – Unidade Eldorado – Contagem (Universidade Aberta Integrada) Rua Madre Margherita Fontanareza, 420, bairro Eldorado, Contagem, MG.
5. PRAZOS.
O termo de colaboração tera vigência de 12(doze) meses após assinatura e publicação  no Diário Oficial do Município.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
 O valor de referência para a realização do objeto é de R$ 340,304,52 (trezentos e quarenta mil, trezentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos). As despesas 
decorrentes serão cobertas pela seguinte Dotação Orçamentária: 1192.11.333.0011.2349.33504300.010000
Respeitando o desembolso financeiro conforme plano de trabalho para o prazo de 12(meses) e acordado entre a Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda e 
a OSC vencedora.

7.  GESTOR DA PARCERIA.
Fabio Dias Reis / Diretor de Convênios / e-mail: fabio.reis@contagem.mg.gov.br / Matricula: 01471356 / nomeado na SETGER.

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 
39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:
Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na 
qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora re-
feridas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como 
dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 
13.019, de 2014; 
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Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 
8 (oito) anos; e
Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Contagem MG, ____ de ______________ de 2017.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VII
MINUTA
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2017 SETGER

O MUNICÍPIO DE CONTAGEM, com sede na Praça Presidente Tancredo Neves, n° 200,Bairro Camilo Alves, Contagem/MG, CEP: 32.017-900, inscrito no CNPJ sob o 
n°.18.715.508/0001-31, por intermédio da Secretaria Municipal Trabalho e Geração de Renda, neste ato representado pelo Secretário Municipal Frederico Ricardo 
Fonseca Carneiro, doravante denominado MUNICÍPIO e [ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL], com sede [logradouro, número, bairro, cidade, Estado], inscrita no CNPJ/
MF sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representada neste ato, por seu [cargo do dirigente / procurador], [NOME COMPLETO DO DIRIGENTE / PROCURADOR], portador da 
cédula de identidade RG n.º XX.XXX.XXX-X e inscrito no CPF/MF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada OSC, com fundamento no que dispõem a Lei Federal 
n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, e o Decreto Municipal nº 30, de 23 de fevereiro de 2017, resolvem firmar o presente Termo de Colaboração, que será regido pelas 
cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.O presente Termo de Colaboração, decorrente da Dispensa de Chamamento Público nº001/2017 SETGER, tem por objeto a concessão de apoio da administração 
pública municipal para a execução de apoio as ações e programas, através de custeio, pagamento pessoal e apoio as ações do Sistema Publico de Trabalho, Emprego e 
Renda, custeio de insumos para cursos de qualificação, pagamento de serviços a terceiros, manutenção de imoveis, manutenção de equipamentos, compras de material 
para realização de oficinas de empregabilidade e convocação de trabalhadores desempregados para atividades que visam sua inclusão ao mundo do trabalho, qualifica-
ção social e profissional e atividades de inclusão produtiva de Contagem MG. Serão aplicados também recursos para divulgação/comunicação e insumos de caráter edu-
cativo, informativo e de orientação social, para a realização de atividades no CEFORT Brizola (Centro de Formação do Trabalhador Leonel Brizola) UAITEC – Universidade 
Integrada de Minas Gerais (Unidade Contagem), SINE - Sistema Nacional de Emprego (Posto de Atendimento Contagem), Administrações Regionais, Escolas, ONG'S e 
Centros de Referencia da Assistência Social descentralizadas pelas oito regionais da cidade, consoante o plano de trabalho anexo.

1.2.O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração, respeitada a legislação vigente e
após proposta previamente justificada pela OSC e acolhida em parecer técnico favorável do ór
-gão competente, ratificado pelo Titular da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda,
vedada alteração do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES
2.1. São responsabilidades e obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio deste
termo e respectivo plano de trabalho, os previstos na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de
2014, no Decreto Municipal nº 30, de 23 de fevereiro de 2017, e legislação e regulamentação
aplicáveis à espécie:
2.1.1. COMUNS DOS PARTÍCIPES:
I- assegurar o regular funcionamento do Termo de Colaboração,;
II- colaborar, acompanhar, supervisionar, avaliar e divulgar a implantação e o desenvolvimento das atividades decorrentes da presente parceria.
2.1.2. DO MUNICÍPIO:
I- elaborar e conduzir a execução da política pública;
II- emanar diretrizes sobre a política pública a ser executada por meio do presente termo,
estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados pela OSC;
III- acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar
pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;
IV- prestar apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto da par
-ceria em toda sua extensão e no tempo devido;
V- repassar à OSC os recursos financeiros previstos para a execução do objeto da parceria,
de acordo com o cronograma de desembolsos previsto, que guardará consonância com as metas,
fases ou etapas de execução do objeto;
VI- manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos pla
-nos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento da vigência;
VII- conferir, a cada 30 (trinta) dias, o relatório a ser enviado pela OSC à Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda, por meio informatizado, com indicação 
da quantidade de pessoas atingidas, materiais utilizados e os planos de acoes à serem implementados;
VIII- publicar, no Diário Oficial do Município, extrato deste termo, de seus aditivos e apostila
-mento.
IX- instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, por ato da autoridade compe
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-tente, a ser publicado no Diário Oficial do Município.
X- emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria;
XI- analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resultados;
XII- analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC de acordo com a legislação e
regulamentação aplicáveis.
XIII- disponibilizar na íntegra, em seu site eletrônico, o teor deste termo e de seus aditivos,
bem como de todos os relatórios gerenciais de resultados e da CMA, no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da data de suas assinaturas;
XIV- viabilizar o acompanhamento, pela internet, dos processos de liberação de recursos; 
XV- na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, o MUNICÍPIO poderá, exclusi
-vamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio inde
-pendentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou ati
-vidades pactuadas, retomar os bens públicos em poder da OSC, qualquer que tenha sido a moda
-lidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens, e/ou assumir a responsabilidade pela
execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a
evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado
pela OSC até o momento em que o MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade;
XVI- divulgar, pela internet, os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregu
-lar dos recursos transferidos;
XVII- realizar pesquisas por amostragem, sem caráter restritivo, acerca do perfil dos usuários atingidos pelo projeto.

2.1.3 - DA OSC: otar o Pro
I- apresentar relatórios de execução do objeto e de execução financeira, elaborados eletro
-nicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio eletrônico do MUNICÍPIO e
contendo, entre outros dados:
a) comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, acompanhado de justificati
-vas para todos os resultados não alcançados e propostas de ação para superação dos problemas
enfrentados;
b) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, em regime de caixa e em
regime de competência; e
c) comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.
II- prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios constantes do sítio ele
-trônico do MUNICÍPIO, da totalidade das operações patrimoniais e resultados da parceria, de
acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis;
III- executar o plano de trabalho - isoladamente ou por meio de atuação em rede, na forma
do artigo 35-A, da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, bem como aplicar os recursos
públicos e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficácia;
IV- zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar os resultados pactuados de forma otimizada;
V- observar, no transcorrer da execução de suas atividades, todas as orientações emanadas
do MUNICÍPIO;
VI- responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução 
do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
VII- divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma e prazos definidos pelo 
MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas com esse último, observando-se as informações mínimas exigidas e eventuais restrições de segurança que impeçam a sua 
divulgação, na forma da lei;
VIII- indicar pelo menos um representante para acompanhar os trabalhos da CMA, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura deste instrumento;
IX- manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta bancária da parceria, aberta junto 
ao Banco _________, observado o disposto no artigo 51 da Lei federal n. 13.019, de 2014;
X- manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativo são objeto da parceria;
XI- assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO;
XII- utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado;
XIII- permitir e facilitar o acesso de agentes do MUNICÍPIO, membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, da CMA e demais órgãos de fiscaliza-
ção interna e externa a todos os documentos relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais 
de execução do objeto;
XIV- responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá diretamente perante o MU-
NICÍPIO e demais órgãos
incumbidos da fiscalização nos casos de descumprimento;
XV- responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoa.
XVI- Promover ações que contribuam para o reconhecimento e valorização dos direitos humanos e cidadania e à redução das desigualdades , preparar e inserir os 
jovens ao mundo do trabalho, em ocupações com vinculo empregatício, promover cursos de qualificações visando a geração de renda para superação da extrema 
pobreza e realizar pequenas adequações, montagens e manutenção de espaços físicos necessários às instalações e funcionamento do projeto, incluindo espaços multi-
funcional.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO GESTOR DA PARCERIA
3.1. O gestor da parceria fará a interlocução técnica com a OSC, bem como o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo 
seu adequado cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento das atividades,competindo-lhe em especial:
I- acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da parceria;
II- informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
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III- emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação;
IV- disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
V- comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da OSC;
VI- acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execução do objeto da
parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, com o 
assessoramento que lhe for
necessário;
VII- realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de 
reuniões e encontros com os dirigentes da OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho;
VIII- realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada implemen-
tação da política pública, verificando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios gerenciais;
3.2. Fica designado como gestor o servidor da Secretaria Municipal de Trabalho e Geração de Renda Fabio Dias Reis / matricula: 01471356. 
3.3. O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pelo MUNICÍPIO, por meio de simples apostilamento. 
3.4. Em caso de ausência temporária do gestor, o Secretário Municipal de Trabalho e Geração de Renda assumirá a gestão até o retorno daquele.
3.5. Em caso de vacância da função de gestor, o Secretário Municipal de Trabalho e Geração de Renda assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de simples 
apostilamento, até a indicação de novo gestor. 
CLÁUSULA QUARTA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
4.1. Os resultados alcançados com a execução do objeto da parceria devem ser monitorados e avaliados sistematicamente por meio de relatórios técnicos emitidos por 
responsável designado pelo Prefeito em ato próprio, na forma do artigo 59, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
4.2 A periodicidade e a quantidade dos relatórios técnicos previstos no caput desta cláusula serão estipuladas pela CMA. 
CLÁUSULA QUINTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
5.1. Compete à CMA:
I- homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata 
o artigo 59, da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014;
II- avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, de acordo com informações constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliação, e 
fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos;
III- analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos;
IV- solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria com a finalidade de obter infor-
mações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos;
V- solicitar aos demais órgãos do MUNICÍPIO ou à OSC esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;
VI- emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a nota da parceria, avaliação das justificativas apresentadas no relatório técnico de 
monitoramento e
avaliação, recomendações, críticas e sugestões;
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
6.1. O valor total da presente parceria é de R$ XXX.XXX,XX (valor da parceria por extenso).
6.2. As despesas para implementação e execução do Plano de Trabalho, estabelecido neste Termo, correram à conta do orçamento vigente, na dotação orçamentária: 
1192.11.333.0011.2349.33504300.010000
6.3. Os recursos financeiros de que trata esta cláusula serão transferidos à OSC na forma do cronograma de desembolso constante do plano de trabalho, sendo que as 
parcelas subsequentes à
primeira apenas serão liberadas após aprovação da prestação de contas das parcelas precedentes.
6.4. Havendo saldo remanescente do repasse de recursos anteriores, o valor do repasse subsequente corresponderá ao valor previsto no cronograma de desembolso 
subtraído do referido
saldo remanescente, garantindo-se que, ao final de cada período de avaliação, seja disponibilizado o montante de recursos necessários à execução do objeto da parce-
ria.
6.5. Não serão computados como saldo remanescente os valores referentes a compromissos já assumidos pela OSC para alcançar os objetivos da parceria, bem como os 
recursos referentes às
provisões para liquidação de encargos.
6.6. É vedada a realização de despesas, à conta dos recursos destinados à parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de urgência.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS
7.1. Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à OSC bens públicos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser disponibilizados 
por meio de disposição constante do plano de trabalho, de permissão de uso ou de instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e 
guarda, na forma da lei. 
7.2. Os bens adquiridos, produzidos ou transformados pela OSC com recursos da parceria não compõem o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita confor-
midade com o objeto pactuado.
7.3. Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria serão entregues ao MUNICÍPIO, 
para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela administração pública muni-
cipal.
7.4. A OSC deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas, disponibilizar os bens para o MUNICÍPIO, que deverá retirá-los, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, após o qual a organização da sociedade civil não mais será responsável pelos bens.
7.5. Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil durante a vigência da parceria, os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração públi-
ca municipal, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de notificação da dissolução.
7.6. Esta cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade dos equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da celebra-
ção da parceria, para fins
do disposto no art. 35, § 5º, da Lei nº 13.019/2014.
CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1. A OSC elaborará e apresentará ao MUNICÍPIO prestação de contas na forma discriminada no Decreto Municipal nº 30, de 23 de fevereiro de 2017, observando-se o 
Capítulo IV, da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e demais legislação e regulamentação aplicáveis.
8.2. Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC, devidamente 
identificados com o número do Processo 001/2017, e mantidos em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da aprovação da prestação de contas ou da tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício 
da gestão, separando-se os de origem pública daqueles da própria OSC.
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8.3. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica a ser disponibilizada no portal do MUNICÍPIO, permitindo a visualiza-
ção por qualquer interessado.

8.4. Até que se institua a plataforma eletrônica de que trata o item anterior, referida prestação de contas e atos subsequentes serão realizados na forma indicada pela 
Controladoria Geral do Município, sendo utilizados, para tanto, os instrumentais disponíveis no sítio eletrônico da Prefeitura de Contagem.
8.5. Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria.
8.6. Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo com o plano de trabalho, bem como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou 
mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.
8.7. A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta cláusula e na legislação aplicável, ou a sua desaprovação pelos órgãos competentes do MU-
NICÍPIO, implicará a suspensão das liberações subsequentes, até a correção das impropriedades ocorridas.
8.8. A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e à execução 
do objeto da parceria é exclusiva, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do 
objeto da parceria ou restrição à sua execução.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
9.1. O prazo de vigência desta parceria é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
9.2. No mínimo trinta dias antes de seu término, havendo possibilidade legal e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de execução prorrogado para 
cumprir o plano de trabalho, mediante termo aditivo e prévia autorização do MUNICÍPIO, respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada pela 
OSC e autorização do Prefeito, baseada em parecer técnico favorável do órgão competente. 
9.3. O MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso 
verificado.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA AÇÃO PROMOCIONAL
10.1. Em qualquer ação promocional relacionada à parceria serão, obrigatoriamente, seguidas as orientações do MUNICÍPIO.
10.2. É vedada à OSC a realização de qualquer ação promocional relativa ao objeto da parceria sem o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO.
10.3. Caso a OSC realize ação promocional sem a aprovação do MUNICÍPIO e com recursos da parceria, o valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos disponi-
bilizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido.
10.4. A divulgação de resultados técnicos, bem como todo e qualquer ato promocional relacionado ao desenvolvimento ou inovação tecnológica e/ou metodológica, 
decorrentes de trabalhos realizados no âmbito da presente parceria, deverá apresentar o brasão oficial de Contagem, sendo vedada a sua divulgação total ou parcial 
sem o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
11.1. A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos partícipes, mediante notificação escrita com antecedência de 15 (quinze) dias 
e será rescindido por infração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne jurídica, material ou 
formalmente inexequível.
11.2. Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, MUNICÍPIO e OSC responderão pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do respectivo termo 
de encerramento, devendo a OSC apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumi-
das até aquela data. 
11.3. Havendo indícios fundados de malversação do recurso público, o MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial, para apurar irregularidades que tenham 
motivado a rescisão da parceria.
11.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do MUNICÍPIO, 
fica a OSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de correção monetária e de juros de mora, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito ban-
cário ao MUNICÍPIO.
11.5. A inobservância do disposto no item anterior ensejará a imediata instauração da tomada de contas especial, sem prejuízo da inscrição de demais sanções e medi-
das cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
12.1. Este termo poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde 
que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o disposto neste termo e na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
13.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal n. 13.019, de 2014 e da legislação específica, o MUNICÍPIO 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as sanções previstas no artigo 73 da Lei federal n. 13.019, de 2014.
13.1.1. Aplicadas as sanções previstas nesta cláusula, deverão ser as mesmas registradas no sítio eletrônico do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Acordam as partes, ainda, em estabelecer as condições seguintes.
14.1.1. Os trabalhadores contratados pela OSC não guardam qualquer vínculo empregatício com o MUNICÍPIO, inexistindo, também, qualquer responsabilidade desse 
último em relação às
obrigações trabalhistas e demais encargos assumidos pela OSC. 
14.1.2. O MUNICÍPIO não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais assu-
midas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas judiciais.
14.1.3. Todas as comunicações relativas a esta parceria serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por meio eletrônico.
14.1.4. As exigências que não puderem ser cumpridas por meio eletrônico deverão ser supridas através da regular instrução processual, em meio físico.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Contagem para dirimir quaisquer questões resultantes da execução ou da interpretação deste instrumento e que não puderem 
ser resolvidas administrativamente.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo, em 2
(duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os
efeitos legais.

Contagem,13 de Novembro de 2017.
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Secretário Municipal de Trabalho e Geração de Renda

(NOME DO DIRIGENTE )
(cargo do dirigente da OSC)

Testemunhas:

_________________________________                         ______________________________
Nome:                                                                                Nome:
RG:                                                                                     RG:
CPF:                                                                                   CPF:

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, em conformidade com o Edital nº .........../20......., que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] dispõe de contrapartida, na forma de [bens e/
ou serviços] economicamente mensuráveis, no valor total de R$ ...................... (.................................................), conforme identificados abaixo:

Identificação
do bem ou serviço

Valor
econômico

Outras informações
relevantes

Contagem MG, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IX
 CHECK LIST DA INSTRUÇÃO DO
PROCESSO

Nº Descrição do documento Sim Não Folha

01 Justificativa da Dispensa do Chamamento Público, assinada pelo Secretário Municipal interessado na parceria

02 Certificado de Chamamento da Organização da Sociedade Civil – OSC

03 Minuta de Termo de Colaboração, preenchida com todas as informações necessárias

04 Plano de Trabalho, preenchido com todas as informações necessárias

05

Declaração da existência de recursos financeiros públicos disponíveis para execução da parceria, constando o valor, a dota-
ção orçamentária e assinatura do Secretário
Municipal responsável pelo objeto da parceria
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06

Parecer técnico aprovado pelo Secretário Municipal responsável pelo objeto da parceria, concluindo, de forma expressa, a 
respeito:

6.1 – da demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da OSC foram 
avaliados e são compatíveis com o objeto

6.2 – da aprovação do plano de trabalho apresentado

6.3 – do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada

6.4 – da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria

6.5 – da viabilidade de sua execução

6.6 – da verificação do cronograma de desembolso

6.7 – da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim 
como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das
metas e objetivos

6.8 – da designação do gestor da parceria

6.9 – da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria

07 Parecer Jurídico Conclusivo da Procuradoria-Geral do Município

08
Ato do Secretário Municipal determinando a imediata publicação do Extrato da Justificativa da Dispensa de Chamamento 
Público, no sítio eletrônico oficial do Município e no Diário Oficial Eletrônico do Município

09
Cópia da publicação do Extrato da Justificativa da Dispensa de Chamamento, prevendo o prazo de cinco dias, para apre-
sentação de impugnação à justificativa

10 Termo de Colaboração assinado

11
Cópia da publicação do Extrato do Termo de Colaboração no sítio eletrônico oficial do Município e no Diário Oficial Eletrô-
nico do Município

12
Autorização do Secretário Municipal para o repasse das verbas, conforme cronograma, nos termos estabelecidos no Termo 
de Colaboração e no Plano de Trabalho

Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento
Social e Habitação

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO - COMISSÃO DE APURAÇÃO � DECISÃO

Processo Administrativo nº.001/2017 – SMDSH – Apuração de “eventual responsabilidade administrativa relativa a não realização de chamamento público para cele-
bração de parceria para gerenciamento e manutenção dos equipamentos da rede municipal de segurança alimentar e nutricional – Restaurantes Populares e Cozinhas 
Comunitárias”, determinada pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, nos termos da Portaria nº.011/2017, de 27 de outubro de 2017, publica-
da no Diário Oficial de Contagem, Edição 4217, de 27 de outubro de 2017, página 69, e Parecer nº. 631/2017 – PA/PGM 2.665/2017, exarado pela Procuradoria Geral 
do Município, em 25 de outubro de 2017. Síntese do relatório, em análise aos documentos juntados ao processo e fatos narrados pelos interessados, considerando 
a constante mudança de Gestores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, durante o período de apuração; o quadro reduzido de pessoal de 
controle interno e a falta de definição de fluxo de processos administrativos; conclui-se pela impossibilidade de individualização de responsabilidade; recomenda: Que 
sejam realizados estudos para readequação do quadro de pessoal efetivo e de recrutamento amplo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, com 
experiência administrativa e de gestão pública; Que seja aplicado treinamento aos gestores de parcerias e servidores em comissão de monitoramento e acompanhamen-
to para que possam desempenhar suas funções públicas, no cumprimento de seu deve legal; Que seja estruturado o controle interno da Secretaria de Desenvolvimento 
Social e Habitação, com servidores de carreira, com experiência em gestão pública; Que sejam determinados os fluxos, competências internas e organogramas eficientes 
para o desempenho do serviço público; e, por fim, o ARQUIVAMENTO do presente processo de apuração. Contagem, 30 de novembro de 2017. Geraldo Magela da 
Costa - Presidente da Comissão de apuração.
Decisão da autoridade superior: aprovo o presente relatório emitido pela Comissão de Apuração; designo o Secretário Municipal Adjunto de Desenvolvimento Social 
para adoção de providências em atendimento às recomendações exaradas no processo; determino o arquivamento do presente. Contagem, 30 de novembro de 2017. 
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Luzia Maria Ferreira – Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação.

EXTRATO: TERMO DE COLABORAÇÃO Nº.005/2017 – Processo Administrativo nº.196/2017 – Chamamento Público nº.007/2017 – Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Social e Habitação – Diretoria de Proteção Social Básica – CELEBRANTE: Município de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Habitação; ENTIDADE: Organização da Sociedade Civil – OSC – Obra Social Compartilhar, CNPJ nº.10.505.015/0001-65, sede Av.: Fernão Dias, nº 672, Bairro: 
Jardim Laguna, em Contagem/MG CEP: 32140-000, Presidente Andreia Aparecida de Souza. 
OBJETO: Serviço de Proteção Social Básica: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para crianças e adolescentes com idade entre 06 a 15 anos, dentro 
do município de Contagem-MG, conforme Plano de Trabalho aprovado pelo Órgão Técnico. Base legal: Lei nº.13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº 
30/2017. VALOR GLOBAL: R$2.691.223,20 (dois milhões, seiscentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e três reais, vinte centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1.
10.2.08.244.0058.2338.33504300 FONTE 010000. VIGÊNCIA: de 07/12/2017 até 06/12/2018. ASSINADO: 07/12/2017. Ordenadora da Despesa: Luzia Maria Ferreira, 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação. Contagem, 07 de dezembro de 2017.

EXTRATO: TERMO DE COLABORAÇÃO Nº.006/2017 – Processo Administrativo nº.196/2017 – Chamamento Público nº.007/2017 – Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Social e Habitação – Diretoria de Proteção Social Básica – CELEBRANTE: Município de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Habitação; ENTIDADE: Organização da Sociedade Civil – OSC – Obra Social Compartilhar, CNPJ nº.10.505.015/0001-65, sede Av.: Fernão Dias, nº 672, Bairro: 
Jardim Laguna, em Contagem/MG CEP: 32140-000, Presidente Andreia Aparecida de Souza. 
OBJETO: Serviço de Proteção Social Básica: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para crianças e adolescentes com idade entre 15 a 17 anos, dentro 
do município de Contagem-MG, conforme Plano de Trabalho aprovado pelo Órgão Técnico. Base legal: Lei nº.13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº 
30/2017. VALOR GLOBAL: R$2.348.657,20 (dois milhões, trezentos e quarenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte centavos). DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 1.10.2.08.244.0058.2338.33504300 FONTE 010000. VIGÊNCIA: de 07/12/2017 até 06/12/2018. ASSINADO: 07/12/2017. Ordenadora da Despesa: Luzia Maria 
Ferreira, Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação. Contagem, 07 de dezembro de 2017.

EXTRATO: TERMO DE COLABORAÇÃO Nº.007/2017 – Processo Administrativo nº.196/2017 – Chamamento Público nº.007/2017 – Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Social e Habitação – Diretoria de Proteção Social Básica – CELEBRANTE: Município de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Habitação; ENTIDADE: Organização da Sociedade Civil – OSC – Obra Social Compartilhar, CNPJ nº.10.505.015/0001-65, sede Av.: Fernão Dias, nº 672, Bairro: 
Jardim Laguna, em Contagem/MG CEP: 32140-000, Presidente Andreia Aparecida de Souza. 
OBJETO: Serviço de Proteção Social Básica: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, para pessoas idosas a partir dos 60 anos, dentro do município de 
Contagem-MG, conforme Plano de Trabalho aprovado pelo Órgão Técnico. Base legal: Lei nº.13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº 30/2017. VALOR 
GLOBAL: R$2.736.587,52 (dois milhões, setecentos e trinta e seis mil, quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta e dois centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1.10.2.
08.244.0058.2338.33504300 FONTE 010000. VIGÊNCIA: de 07/12/2017 até 06/12/2018. ASSINADO: 07/12/2017. Ordenadora da Despesa: Luzia Maria Ferreira, Secretá-
ria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação. Contagem, 07 de dezembro de 2017.

Cinco

Publicação retificadora da Ata da reunião 205ª do CODIR, realizada em 14/11/2017, em substituição à publicação datada em 21/11/2017.

ATA DA 205ª REUNIÃO ORDINÁRIA CONSELHO DIRETOR DO CENTRO INDUSTRIAL DE CONTAGEM – CODIR - 2ª REUNIÃO/2017
Aos quatorze (14) dias do mês de novembro de dois mil e dezessete (2017), às nove horas, no gabinete do Prefeito Municipal de Contagem, situado na Praça Tancredo 
neves, nº 200, bairro Camilo Alves, sede da Prefeitura Municipal, em Contagem � Minas Gerais, reuniu-se o Conselho Diretor do Centro Industrial de Contagem � 
CODIR, com a presença de seus membros designados na forma da Lei municipal n° 911, de 16 de abril de 1970, reorganizada pela Lei nº 2.969, de 01 de junho de 
1997, conforme nomeação pelo decreto nº 169, de 26 de julho de 2017, estando presentes: O Presidente do Conselho, Senhor Prefeito Alexis José Ferreira de Freitas, o 
vice-presidente do Conselho, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Ivayr Soalheiro, o Diretor Presidente do Centro Industrial de Contagem – CINCO, Senhor 
Adimilson Ângelo de Moura; o representante da Câmara Municipal de Contagem, vereador Bruno Braga Batista; o representante da CIEMG, Senhor Cássio Braga dos 
Santos e o representante da ACIC, Umberto Nogueira. Todos foram convocados de acordo com a norma regimental. O Presidente do CODIR iniciou a reunião justifi-
cando a ausência do representante das Centrais Elétricas de Minas Gerais � CEMIG, Senhor Inésio de Lima e Souza, salientou que, apesar da ausência, havia número 
suficiente de conselheiros para reunião. O presidente do conselho passou a palavra ao presidente do CINCO para exposição dos pontos de pauta propostos para conhe-
cimento e participação do conselho. 
O primeiro ponto tratou da Revitalização dos Distritos Industriais, Cinco, Cincão, Cinquinho, Helio Pentagna Guimarães, Inconfidentes, onde o presidente do Cinco 
explanou todo o trabalho que está sendo feito de levantamento de dados. O segundo ponto trata da situação do Cinquinho, problemas e soluções, o terceiro ponto 
da municipalização do Distrito Industrial Juventino Dias (Distrito Industrial) – Convênio CODEMIG, onde o presidente do CINCO convidou a todos para participarem de 
palestras que tratarão sobre revitalização dos Distritos e o conselheiro Cássio sugeriu a busca de simplificação do processo burocrático da atividade industrial, com uma 
gestão mais eficaz pelo município do Distrito a ser incorporado, com o uso da ideia do modelo condominial, o que foi corroborado pelo presidente do Cinco e pelo Pre-
feito municipal. O quarto ponto trata da proposta de alteração da taxa de anuência dos atuais 5% para 2%, como medida de incentivo ao desenvolvimento econômico 
e atração de novas indústrias, o qual teve a DELIBERAÇÃO N° 1.128/2017: CONSIDERANDO que a administração municipal, de acordo com suas políticas e diretrizes 
voltadas para o crescimento econômico propõe o reestabelecimento do empreendedorismo e o fortalecimento da vocação industrial para o município de Contagem; 
CONSIDERANDO que sob a égide dessa nova política desenvolvimentista são necessárias ações que diminuam os encargos sobre a iniciativa privada, diminuindo a carga 
referente a taxas administrativas; CONSIDERANDO a necessidade de alteração da Resolução do CODIR nº 458/92, para reduzir a alíquota da taxa de anuência do CODIR 
para 2% sobre o valor do imóvel para fins de cobrança de ITBI; O CONSELHO DIRETOR DO CENTRO INDUSTRIAL DE CONTAGEM - CODIR, no uso das atribuições que lhe 
são conferidos pela Lei Municipal n°. 2.969, de 11 de julho de 1997, RESOLVE: Art. 1º - O inciso I, do artigo 1º, da Resolução CODIR nº 458/92, passa a ter a seguinte 
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redação:

“I – Fica instituída, em todas as transferências imobiliárias ocorridas em Distritos Industriais sob a jurisdição do Centro Industrial de Contagem – CINCO, a incidência da 
taxa de 2% sobre o valor do imóvel, calculado para fins de cobrança de ITBI, a ser pago no ato da assinatura da escritura. (NR)”
Em seguida o presidente elencou os processos administrativos para deliberações pelo CODIR:

MOD LINE/ALUMIPACK – PA 043/2017: A empresa MOD LINE SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA requereu a esta autarquia, sob protocolo nº PA043/2017.CINCO, anuência 
para venda de imóvel de sua   propriedade, matrícula nº 95.494 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Contagem/MG, com área total de 30.108,00m², si-
tuada nos lotes 04 ao 10, quadra 06, do Distrito Industrial Helio Pentagna Guimarães, para a compradora RTPL EMPREENDIMENTOS S/A (anuência para venda - parecer 
pelo deferimento); DELIBERAÇÃO N° 1.129/2017: APROVADA;

MOD LINE/ALUMIPACK – PA 043/2017: A empresa MOD LINE SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA requereu a esta autarquia, na data de 02/08/2017, (fls. 134 a 158 dos 
autos do PA 043.2017/CINCO) isenção total do pagamento da taxa de anuência de 5% sobre o valor total da venda do imóvel, para efeitos de cobrança de ITBI, taxa no 
valor de R$ 800.000,00. (isenção de taxa de 5% - parecer pelo indeferimento); DELIBERAÇÃO N° 1.130/2017: APROVADA;

MORADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – PA 076.2016/ASJ.CINCO: A empresa MORADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA requereu a esta autarquia, 
na data de 10/08/2017, isenção total do pagamento da taxa de anuência de 5% sobre o valor total da venda do imóvel, para efeitos de cobrança de ITBI, conforme 
Deliberação CODIR 1.121/2017. (isenção de taxa de 5% - parecer pelo indeferimento); DELIBERAÇÃO N° 1.131/2017: INDEFERIDO;

BELOMASSA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA – PA 049/2017.CINCO: A empresa BELOMASSA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA requereu a esta autarquia, sob protocolo 
nº PA049/2017.CINCO, anuência para realização de contrato de comodato de imóvel situado na área do Distrito Industrial Helio Pentagna Guimarães, de sua proprie-
dade, Imóvel de matrícula 104.668 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Contagem/MG, com área total de 5.404,17m², situada no lote 14, quadra 01, do 
Distrito Industrial Helio Pentagna Guimarães, para a comodatária C.A. NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA, com sede na estrada Via Água Tebana, KM 1,90 S/N, Distrito de Tebas, 
Leopoldina/MG, inscrita no CNPJ sob o nº:24.330.371/0001-08, empresa do mesmo grupo societário da empresa BELOMASSA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA; DELIBE-
RAÇÃO N° 1.139/2017: APROVADA;

ENIO HOME CARE LTDA – ME - PA 061.2017/CINCO: A empresa ENIO HOME CARE LTDA - ME requereu a esta autarquia, processo Nº PA 061.2017/CINCO, anuência para 
formalização de contrato de locação de imóvel localizado no Distrito Industrial Cinco, de propriedade da WHITE MARTINS GASES INDUSTRAIS LTDA. Imóvel de matrícula 
17.430 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Contagem, MG, área total a ser locada de 50,00 m², situada no lote 008, quadra 0009, rua Cristiano Franca 
Teixeira Guimarães, nº 50, do Distrito Industrial Cinco; DELIBERAÇÃO N° 1.132/2017: APROVADA;

INDÚSTRIA MECÂNICA ALTEROSA LTDA – PA 031.2017/CINCO: A empresa INDUSTRIA MECÂNICA ALTEROSA LTDA requereu a esta autarquia sob protocolo nº PA 
031.2017/CINCO, em 18/04/2017; anuência em contrato de comodato de imóvel do Distrito Industrial Helio Pentagna Guimarães de propriedade da HIDRAUMAM 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA; DELIBERAÇÃO N° 1.134/2017: APROVADA;

GM EMPREENDIMENTOS LTDA/LS EMPREENDIMENTOS LTDA – PA 073.2017/CINCO: As empresas GM EMPREENDIMENTOS LTDA e LS EMPREENDIMENTOS LTDA requere-
ram a esta autarquia, sob protocolo nº PA073.2017/CINCO, anuência para compra e venda de imóvel localizado no CINCO; DELIBERAÇÃO N° 1.138/2017: APROVADA;

DEL PAPÉIS – PA 015.2017/CINCO: A empresa DEL PAPÉIS solicita anuência do CINCO para cessão do imóvel para holding empresarial do mesmo grupo econômico; 
DELIBERAÇÃO N° 1.135/2017: APROVADA;

SELT ENGENHARIA LTDA – PA 078.2017/CINCO: A empresa SELT solicita aprovação de projeto para doação de imóvel do distrito industrial CINCO, por meio do Programa 
Desenvolvendo Contagem – Lei 3630/02; DELIBERAÇÃO N° 1.136/2017: APROVADA;

MG PARAFUSOS LTDA – PA 079.2017/CINCO: a empresa MG Parafusos LTDA, requer a esta Autarquia, sob protocolo nº PA079.2017/CINCO, anuência para compra de 
imóvel localizado no Cinquinho; DELIBERAÇÃO N° 1.137/2017: APROVADA;

11. PARREIRAS PRATYES ALIMENTÍCIO LTDA – PA 072.2017/CINCO: A empresa PARREIRAS PRATYES ALIMENTÍCIO LTDA, requereu a esta autarquia, sob protocolo nº 
PA072.2017/CINCO, anuência para realização de contrato de comodato de imóvel; DELIBERAÇÃO N° 1.133/2017: APROVADA.

Em seguida o presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presente reunião. Nada mais havendo a ser tratado, eu Giuseppe Gazzinelli Silva de Bar-
ros lavrei a presente ata, a qual será assinada por todos os Conselheiros presentes, aos quatorze (14) dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete (2017). 
Contagem, estado de Minas Gerais.
 

ALEXIS JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Prefeito do Município de Contagem e Presidente do CODIR

IVAYR NUNES SOALHEIRO
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Vice Presidente do CODIR
 

ADIMILSON ÂNGELO DE MOURA
Diretor Presidente do CINCO e Membro do CODIR
 

UMBERTO NOGUEIRA
Representante da ACIC e Membro do CODIR
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CÁSSIO BRAGA DOS SANTOS
Representante do CIEMG e Membro do CODIR

INÉSIO DE LIMA E SOUZA
Representante da CEMIG e Membro do CODIR

BRUNO BRAGA BATISTA
Representante da Câmara Municipal de Contagem e Membro do CODIR  

Famuc

PORTARIA Nº 8.218 de 05 de Dezembro de 2017.

Dispõe sobre concessão de Férias-Prêmio

O Presidente da Fundação de Assistência Médica e de Urgência de Contagem - FAMUC, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 
197, de 22 de dezembro de 2015, nos termos do artigo 85, § 2º da Lei nº 2.160 de 20 de dezembro de 1990 e suas alterações posteriores e artigo 48, II da Lei Orgânica 
do Município, conforme Decreto nº 373, de 14 de setembro de 2014;

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos do Artigo 85 da Lei nº 2.160, de 20 de dezembro de 1990 c/c o Artigo 48, Inciso II da Lei Orgânica deste Município, a 
Servidora Laura Magalhães Alanis, titular do cargo de provimento efetivo Médico Clínico Geral, matrícula de nº 199338-8, pelo período de 02/01/2018 a 01/04/2018.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Contagem, 05 de Dezembro de 2017.

BRUNO DINIZ PINTO
Presidente da Fundação de Assistência Médica e Urgência de Contagem

Portaria nº 8.217, de 1º de dezembro de 2017.

Dispõe sobre concessão de licença sem vencimento de servidor público.

O Presidente da Fundação de Assistência Médica e de Urgência de Contagem - FAMUC, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 197 
de 22 de dezembro de 2015, e especialmente a prevista no Artigo 90, caput da Lei Municipal n° 2.160, de 20 de Dezembro de 1990.                                      

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Prorrogação de Licença sem Vencimentos, no período de 01/12/2017 a 31/05/2018, ao servidor Sebastião da Silva Silveira Filho, matrícula de nº 
053041, titular do cargo de provimento efetivo de Médico Mastologista. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2017.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Contagem, 1º de dezembro de 2017.

BRUNO DINIZ PINTO
Presidente da Fundação de Assistência Médica e Urgência de Contagem
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Funec

FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC 
PORTARIA Nº 128, de 30 de novembro de 2017.

Designa Pregoeiros e membros da Equipe de Apoio para atuarem nas licitações na modalidade pregão e dá outras providências.

O PRESIDENTE INTERINO  DA FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC, no uso de suas atribuições legais; considerando o disposto na Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, e nos termos dos Decretos Municipais nº 10.254, de 1º de setembro de 1999 e nº 11.172, de 08 de maio de 2003; R E S O L V E:

Art. 1º Alterar  a designação dos Pregoeiros e membros da Equipe de Apoio da  Fundação de Ensino de Contagem – FUNEC.

Art.  2 º  DESIGNAR para exercer a função de Pregoeiro o seguinte servidor: 
I – Altair de Oliveira Marcelo – Presidente da CPL.

Art. 3 º DESIGNAR como Equipe de Apoio os seguintes servidores:
I – Rafael Caetano Peixoto – Diretor Geral do Departamento de Gestão Administrativo Financeiro;
II-  Clarice Helena Pereira Silva – Secretária Escolar;
III- Kátia Maria de Oliveira – Auxiliar de Secretaria Escolar.

Art.4º A equipe de apoio será constituída por três membros, que darão suporte às atividades do Pregoeiro, admitindo-se, quando for o caso, a indicação de até dois 
suplentes que atuarão nos impedimentos legais e eventuais dos titulares da equipe.

Art.5º O Pregoeiro e a Equipe de Apoio, de que trata esta portaria, atuarão nos processos de licitação na modalidade PREGÃO, de competência da Fundação de Ensino 
de Contagem – FUNEC.

Art.6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogada da Portaria nº 076 de 29 de maio de 2017.

PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE

JOAQUIM ANTÔNIO GONÇALVES
PRESIDENTE INTERINO

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES – FUNEC PARA O ANO LETIVO DE 2018
Edital Nº 01/2017

SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A PROVA E VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

ORD. NOME IDENTIDADE
CONDIÇÃO ESPE-
CIAL PARA A PROVA SITUAÇÃO

VAGA PARA 
DEFICIENTE SITUAÇÃO

01 Arthur Bernardo de Castro Mourão M889338
Sala no térreo, sem 
escada DEFERIDO SIM DEFERIDO

02 Breno Fernandes Reis MG20396750 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

03 Caio Henrique dos Passos Araújo MG21568946 - - SIM DEFERIDO

04 Eduarda Rafaelle Ribeiro dos Santos MG22430818 Ledor DEFERIDO NÃO -

05 Érika Ester Silva MG21008448 Ledor INDEFERIDO – Não efetivou a inscrição - INDEFERIDO – Não efetivou a inscrição

06 Gabriel Victor da Cruz MG17546248 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

07 Henrique Douglas ferreira Costa - Ledor e transcritor INDEFERIDO – Não efetivou a inscrição - INDEFERIDO – Não efetivou a inscrição

08 Joice Nunes Diogo 19846284 Acompanhante DEFERIDO NÃO -

09 Kelvin Maycon da Silva MG17352800 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

10 Luan Rodrigues Santos Rocha MG18194405 Ledor DEFERIDO SIM DEFERIDO

11 Luisa Maria Pimenta Souza MG18179249 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

12 Mariana Chaves de Souza MG15658949 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

13 Marina Cristina Coelho Sá MG15264039 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

14 Matheus Juan Melo MG20432909 Ledor DEFERIDO NÃO -

15 Milleny Carolina Oliveira Silva MG20117643 Ledor DEFERIDO NÃO -
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16 Otávio Costa Araújo MG16032321 Ledor e transcritor DEFERIDO SIM DEFERIDO

17 Ramon Pereira dos Reis MG17621314
Solicita prova próxi-
mo à residência

Fará a prova na E. M. Dr. Sabino Bar-
roso – sala 2 SIM DEFERIDO

18 Rayane Xavier Machado MG15868253
Solicita prova próxi-
mo à residência 

Fará a prova na E. M. Dr. Sabino Bar-
roso – sala 1 SIM DEFERIDO

Contagem, 07 de dezembro de 2017.

Comissão Permanente de Concurso Público e Processos Seletivos da FUNEC
Portaria Nº 122 de 19 de outubro de 2017.

Transcon

Extrato

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2015/TRANSCON
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2015. 
CONTRATADA: M&E Aluguel de Carros Ltda
CONTRATANTE: Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Contagem – TRANSCON 
OBJETO: Constitui objeto deste instrumento:
1.1. Prorrogação do contrato administrativo n° 023/2015 por mais 06(seis) meses, a partir de 01/12/2017, em conformidade com artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93.
1.2. Reajuste de 7,25358%, ao valor contrato. O valor estimado mensal do contrato passará a ser de R$  16.029,05  (dezesseis mil vinte e nove reais e cinco centavos) 
perfazendo o total estimado de R$ 96.174,30 (noventa seis mil cento e setenta quatro reais e trinta centavos), para seis meses.
DOTAÇÃO: 1162.15.122.0001.2020 – 33.90.39.13, fonte: 015701.
Contagem, 30 de novembro de 2017.
Gustavo Gomes Peixoto 
Presidente da Transcon

Extrato

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 022/2015/TRANSCON
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2015. 
CONTRATADA: Valor Locações Eireli
CONTRATANTE: Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Contagem – TRANSCON 
OBJETO: Constitui objeto deste instrumento:
1.1. Prorrogação do contrato administrativo n° 023/2015 por mais 06(seis) meses, a partir de 01/12/2017, em conformidade com artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93.
1.2. Reajuste de 7,25358%, ao valor contrato. O valor estimado mensal do contrato passará a ser de R$  R$ 43.210,69 (quarenta e três mil duzentos e dez reais e 
sessenta e nove centavos) perfazendo o total estimado de R$ R$ 259.264,14 (duzentos e cinquenta e nove mil duzentos e sessenta e quatro reais e quatorze centavos), 
para seis meses.
DOTAÇÃO: 1162.15.122.0001.2020 – 33.90.39.13, fonte: 015701.

Contagem, 30 de novembro de 2017.

Gustavo Gomes Peixoto
Presidente da Transcon
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